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LICITAÇÃO N°. 00017/2021

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL - REGISTRO DE PREÇOS
TIPO: MENOR PREÇO

Órgão Realizador do Certame:
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS

PRAÇA PREFEITO ANTÔNIO ROLIM, 01 - CENTRO - BOM JESUS

CEP: 58930-000 - E-mail: cplprefeiturabomjesus@gmail.com - Tel.: (083) 3559-1021.

O Órgão Realizador do Certame acima qualificado, inscrito no CNPJ 08.923.989/0001-17, doravante
dsnomlnado siirplesment© ORC,

condução do conjunto de procedimentos do presente registro de preços e gerenciamento da Ata de

Registro de Preços dele decorrente, torna público para conhecimento de quantos possam interessar
que fará realizar através do Pregoeiro Oficial assessorado por sua Equipe de Apoio, as 08:30
horas do dia 28 de Setembro de 2021 no endereço acima indicado, licitação na modalidade Pregão
Presencial n° 00017/2021, tipo menor preço, e sob  o regime de empreitada por preço unitário;
tudo de acordo com este instrumento e em observância a Lei Federal n° 10.520, de 17 de Julho de
2002 e subsidiariamente a Lei Federal n° 8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei Complementar n° 123,
de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal n° 7.892, de 23 de Janeiro de 2013; Decreto Municipal
n° 05, de 14 de Janeiro de 2013; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores
das referidas normas; conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando o
Registro de Preços para: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EVENTAL FORNECIMENTO
DE PEÇAS E ACESSÓRIOS GENUÍNOS E ORIGINAIS, COMO TAMBÉM SERVIÇOS MECÂNICOS DESTINADOS A ATENDER
OS VEÍCULOS (AUTOMÓVEIS E UTILITÁRIOS, CAMINHÕES, ÔNIBUS E MÁQUINAS PESADAS MULTIMARCAS)
PERTECENTES À FROTA MUNICIPAL, BEM COMO, DE TODAS AS SECRETARIAS E FUNDOS, ASSIM COMO OS VEÍCULOS
QUE VIEREM A SER INCORPORADOS DURANTE O PRAZO DE VALIDADE DESTE REGISTRO, CONFORME TERMO DE
REFERÊNCIA.

PB.

que neste ato é também o órgão Gerenciador responsável pela

1.0.DO OBJETO

1.1.Constitui objeto da presente licitação: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
EVENTAL FORNECIMENTO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS GENUÍNOS E ORIGINAIS, COMO TAMBÉM SERVIÇOS MECÂNICOS
DESTINADOS A ATENDER OS VEÍCULOS (AUTOMÓVEIS E UTILITÁRIOS, CAMINHÕES, ÔNIBUS E MÁQUINAS PESADAS

MULTIMARCAS) PERTECENTES Ã FROTA MUNICIPAL, BEM COMO, DE TODAS AS SECRETARIAS E FUNDOS, ASSIM
COMO OS VEÍCULOS QUE VIEREM A SER INCORPORADOS DURANTE O PRAZO DE VALIDADE DESTE REGISTRO,
CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA.

1.2.As especificações do objeto ora licitado, encontram-se devidamente detalhadas no
correspondente Termo de Referência - Anexo I deste instrumento, onde consta, inclusive, a

estimativa de quantidades a serem contratadas pelo ORC. O presente certame objetiva selecionar
a proposta mais vantajosa visando formar Sistema de Registro de Preços para contratações futuras.
1.3.0 Registro de Preços será formalizado por intermédio da Ata de Registro de Preços, nos
termos do Anexo IV e nas condições previstas neste instrumento.
1.4.Os preços registrados neste procedimento, terão a validade de 12 (doze) meses, a partir da
data de publicação do extrato da Ata de Registro de Preços na imprensa oficial, e a execução do
objeto ora licitado será de acordo com as necessidades do ORC no referido período.
1.5.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento convocatório,
especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso,
justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda específica -
REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EVENTAL FORNECIMENTO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS
GENUÍNOS E ORIGINAIS, COMO TAMBÉM SERVIÇOS MECÂNICOS DESTINADOS A ATENDER OS VEÍCULOS (AUTOMÓVEIS
E UTILITÁRIOS, CAMINHÕES, ÔNIBUS E MÁQUINAS PESADAS MULTIMARCAS) PERTECENTES À FROTA MUNICIPAL,
BEM COMO, DE TODAS AS SECRETARIAS E FUNDOS, ASSIM COMO OS VEÍCULOS QUE VIEREM A SER INCORPORADOS
DURANTE 0 PRAZO DE VALIDADE DESTE REGISTRO, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA -, considerada oportuna
e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de
desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à
maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas
definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.
1.6.Salienta-se que na referida contratação, não será concedido o tratamento diferenciado e
simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das disposições
contidas nos Arts. 47 e 48, da Lei Complementar n° 123/2006, por estarem presentes, isolada ou
simultaneamente, as situações previstas nos incisos II e III, do Art. 49, do mesmo diploma
legal.



2.0.DO LOCAL E DATA E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

2.1.Os envelopes contendo a documentação relativa  à proposta de preços e a habilitação para
execução do objeto desta licitação, deverão ser entregues ao Pregoeiro até as 08:30 horas do
dia 28 de Setembro de 2021, no endereço constante do preâmbulo deste instrumento. Neste mesmo

local, data e horário será realizada a sessão pública para abertura dos referidos envelopes.
2.2.Informações ou esclarecimentos sobre esta licitação, serão prestados nos horários normais

de expediente: das 08:00 as 13:00 horas. E-mail: cplprefeiturabomjesus@gmail.com.
2.3.Qualquer pessoa - cidadão ou licitante - poderá solicitar esclarecimentos, providências ou
impugnar o ato convocatório deste certame, se manifestada por escrito e dirigida ao Pregoeiro,
até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas.

2.4.Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos setores responsáveis pela elaboração deste ato
convocatório e seus anexos, decidir sobre a petição no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas,

considerado da data em que foi devidamente recebido o pedido.
2.5.A respectiva petição será apresentada da seguinte forma:
2.5.1.Protocolizando o original, nos horários de expediente acima indicados, exclusivamente no
seguinte endereço: Praça Prefeito Antônio Rolim, 01 - Terreo - Centro - Bom Jesus - PB.

3.0.DOS ELEMENTOS PARA LICITAÇAO
3.1.Aos participantes, serão fornecidos os seguintes elementos:
3.1.1.ANEXO I

3.1.2.ANEXO II - MODELOS DE DECLARAÇÕES;

3.1.3.ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE - HABILITAÇÃO;
3.1.4.ANEXO IV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO;
3.1.5.ANEXO V

3.2.A obtenção do Edital poderá ser feita da seguinte forma:
3.2.1.Junto ao Pregoeiro: gratuitamente; e
3.2.2.Pelos sites: https://www.prefeiturabomjesus.pb.gov.br/; www.tce.pb.gov.br.

TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES;

MINUTA DO CONTRATO.

4.0.DO SUPORTE LEGAL

4.1.Esta licitação reger-se-á pela Lei Federal n° 10.520, de 17 de Julho de 2002 e
subsidiariamente a Lei Federal n° 8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei Complementar n® 123, de 14
de Dezembro de 2006; Decreto Federal n° 7.892, de 23 de Janeiro de 2013; Decreto Municipal n°

05, de 14 de Janeiro de 2013; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores
das referidas normas; que ficam fazendo partes integrantes deste instrumento, independente de
transcrição.

5.0.DO PRAZO E DOTAÇAO
5.1.0 prazo máximo para a execução do objeto ora licitado, conforme suas características e as
necessidades do ORC, e que admite prorrogação nos casos previstos pela Lei 8.666/93, está abaixo
indicado e será considerado a partir da emissão da Ordem de Serviço:

Início: Imediato;

Conclusão: 12 (doze) meses.

5.2.0 serviço será executado de acordo com as especificações definidas no correspondente Termo
de Referêncial, anexo a este instrumento.

5.3.0 prazo de vigência do correspondente contrato será determinado: 12 (doze) meses, considerado
da data de sua assinatura; podendo ser prorrogado nos termos do Art. 57, da Lei 8.666/93.
5.4.As despesas decorrentes do objeto deste certame, correrão por conta da seguinte dotação:
02.01 GABINETE DO PREFEITO 04.122.2003.2002 MANUT. DAS ATIVIDADES DO GABINETE DO PREFEITO
3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO 02.03 SECRETARIA DE ADMINISTRACAO 04.122.2003.2003 MANUT. DAS

ATIVIDADES DA SECRETARIA DE ADMINISTRACAO 3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO 02.04 SECRETARIA DE
FINANÇAS 04.123.2001.2005 MANUT. DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE FINANÇAS 3.3.90.30.01 MATERIAL
DE CONSUMO 02.05 SECRETARIA DE INFRAESTRÜTÜRA 15.122.2003.2009 MANUT. DAS ATIVID. DA SECRETARIA
DE INFRAESTRÜTÜRA 3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO 02.09 SECRETARIA DE EDUCACAO 12.122.2008.2018

MANUT. DAS ATIV. DO CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCACAO 12.361.2008.2030 MANUTENCAO DO E
DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE 111.000000 Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos
- Educação 3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO 02.10 SECRETARIA DE CULTURA 13.122.2006.2034 MANUT.
E ADM. DA SECRETARIA DE CULTURA 3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO 02.11 SECRETARIA DE ESPORTE E
LAZER 04.122.2003.2038 MANUT. DAS ATIV. DA SEC. DE ESPORTE E LAZER 3.3.90.30.01 MATERIAL DE
CONSUMO 02.13 SECRETARIA DE ACAO SOCIAL 08.122.2004.2043 MANUT. DAS ATIVID. DO CONSELHO MUNICIPAL
DE ASSIST. SOCIAL 001.000000 Recursos Ordinários 3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO
08.122.2004.2044 MANUT. E ADM. DA SECRETARIA DE ACAO SOCIAL 001.000000 Recursos Ordinários

3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO 08.244.2004.2056 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA - FNAS/ IGDBF 311.000000
Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social
DE CONSUMO .

5.5.Quando a validade da Ata de Registro de Preço ultrapassar o exercício financeiro atual,

despesas decorrentes de eventuais contratações futuras, correrão por conta das respectivas
dotações previstas no orçamento do exercido financeiro posterior.

FNAS 3.3.90.30.01 MATERIAL

as

6.0.DAS CONDIÇOES DE PARTICIPAÇAO
6.1.Os proponentes que desejarem participar deste certame deverão entregar ao Pregoeiro dois
envelopes fechados indicando, respectivamente, PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTAÇÃO, devidamente
identificados, acompanhados da respectiva declaração de cumprimento dos requisitos de
habilitação, nos termos definidos neste instrumento convocatório.
6.2.A participação neste certame é aberta a quaisquer interessados, inclusive as Microempresas,
Empresas de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da legislação vigente.



6.3.Não poderão participar os interessados que se encontrem sob o regime falimentar, empresas
estrangeiras que não funcionem no país, nem aqueles que tenham sido declarados inidôneos para
licitar ou contratar com a Administração Pública ou que estejam cumprindo a sanção de suspensão
do direito de licitar e contratar com o ORC.

6.4.Não serão aceitos envelopes Propostas de Preços e Documentação enviados via postal. Hipótese
em que os respectivos envelopes não serão aceitos  e o licitante, portanto, desconsiderado para
efeito de participação no certame.
6.5.Quando observada a ocorrência da entrega apenas dos envelopes junto ao Pregoeiro, sem a
permanência de representante credenciado na respectiva sessão pública, ficará subentendido que
o licitante abdicou da fase de lances verbais.

6.6.Por questão de economicidade e facilidade para o Paço Municipal as Empresas que estejam num
raio de no máximo 20km da sede do município de Bom Jesus.
6.7.É vedada à participação em consórcio.

7.0.DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO

7.1.0 licitante deverá se apresentar, para credenciamento junto ao Pregoeiro, quando for o caso,
através de um representante, com os documentos que o credenciam a participar deste procedimento
licitatório, inclusive com poderes para formulação de ofertas e lances verbais. Cada licitante
credenciará apenas um representante que será o único admitido a intervir nas fases do certame

na forma prevista neste instrumento, podendo ser substituído posteriormente por outro devidamente
credenciado.

7.2.Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:
7.2.1.Tratando-se do representante legal: o instrumento constitutivo da empresa na forma da Lei,

quando for o caso, devidamente registrado no órgão competente, no qual estejam expressos seus
poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

7.2.2.Tratando-se de procurador: a procuração por instrumento público ou particular da qual
constem os necessários poderes para formular verbalmente lances, negociar preços, firmar

declarações, desistir ou apresentar as razões de recurso e praticar todos os demais atos
pertinentes ao certame; acompanhada do correspondente instrumento de constituição da empresa,

quando for o caso, que comprove os poderes do mandante para a outorga. Na hipótese de procuração
seja particular deverá ser reconhecida a firma em cartório do respectivo signatário.
7.2.3.0 representante legal e o procurador deverão identificar-se apresentando documento oficial
que contenha foto.

7.3.Estes documentos deverão ser entregues ao Pregoeiro - antes do início da sessão pública -
em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, pelo Pregoeiro
ou membro da Equipe de Apoio.
7.4. A não apresentação ou ainda a incorreção insanável de qualquer dos documentos de

credenciamento impedirá a participação ativa do representante do licitante no presente certame.
Esta ocorrência não inabilitará sumariamente o concorrente, apenas perderá o direito a
manifestar-se nas correspondentes fases do processo licitatório. Para tanto, o Pregoeiro receberá
regularmente do referido concorrente seus envelopes, declarações e outros elementos necessários
à participação no certame, desde que apresentados na forma definida neste instrumento.
7.5.No momento de abertura da sessão pública, cada licitante, por intermédio do seu representante

devidamente credenciado entregará ao Pregoeiro, em separado de qualquer dos envelopes, a seguinte
documentação:

7.5.1.Declaração de Elaboração Independente de Proposta - Anexo II.
7.5.2.Declaração dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, conforme
modelo - Anexo III; e

7.5.3-Comprovação de que o licitante se enquadra nos termos do Art. 3° da Lei 123/06, se for o
caso, sendo considerado microempresa ou empresa de pequeno porte e recebendo, portanto,
tratamento diferenciado e simplificando na forma definida pela legislação vigente. Tal
comprovação poderá ser feita através da apresentação de qualquer um dos seguintes documentos, a
critério do licitante: a) declaração expressa formalmente assinada por profissional da área
contábil, devidamente habilitado; b) certidão simplificada emitida pela junta comercial da sede
do licitante ou equivalente, na forma da legislação pertinente. A ausência da referida declaração
ou certidão simplificada, apenas neste caso para comprovação do enquadramento na forma da
legislação vigente, não é suficiente motivo para  a inabilitação do licitante, apenas perderá,
durante o presente certame, o direito ao tratamento diferenciado e simplificado dispensado a ME
ou EPP, previstos na Lei 123/06:
7.5.3.1.0 Pregoeiro poderá promover diligência, na forma do Art. 43, § 3°, da Lei 8.666/93,
destinada a esclarecer se o licitante é, de fato  e de direito, considerado microempresa ou

empresa de pequeno porte.

8.0.DA PROPOSTA DE PREÇOS
8.1.A proposta deverá ser apresentada em 01(uma) via, dentro de envelope lacrado, contendo as
seguintes indicações no anverso:

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS

PROPOSTA DE PREÇOS - PREGÃO PRESENCIAL N°. 00017/2021
NOME PROPONENTE

ENDEREÇO E CNPJ DO PROPONENTE

O ENVELOPE PROPOSTA DE PREÇOS deverá conter os seguintes elementos:

8.2.Proposta elaborada em consonância com as especificações constantes deste instrumento e seus
elementos Anexo I -, em papel timbrado da empresa, quando for o caso, assinada por seu



representante legal, contendo no correspondente lote cotado: discriminação e outras
características se necessário, quantidade e valores unitário e total expressos em algarismos.
8.3.Será cotado um único preço para cada item, com a utilização de duas casas decimais. Indicação
em contrário está sujeita a correção observando-se os seguintes critérios:
8.3.1.Falta de digitos: serão acrescidos zeros;

8.3.2.Excesso de digitos: sendo o primeiro digito excedente menor que 5, todo o excesso será
suprimido, caso contrário haverá o arredondamento do digito anterior para mais e os demais itens
excedentes suprimidos.

8.4. A Proposta deverá ser redigida em lingua portuguesa e em moeda nacional, elaborada com
clareza, sem alternativas, rasuras, emendas e/ou entrelinhas. Suas folhas rubricadas e a última
datada e assinada pelo responsável, com indicação: do valor total da proposta em algarismos,

dos prazos de entrega ou execução, das condições de pagamento, da sua validade que não poderá
ser inferior a 60 dias, e outras informações e observações pertinentes que o licitante julgar
necessárias.

8.5.Existindo discrepância entre o preço unitário  e o valor total, resultado da multiplicação
do preço unitário pela quantidade, o preço unitário prevalecerá.
8.6.Fica estabelecido que havendo divergência de preços unitários para um mesmo produto ou
serviço, prevalecerá o de menor valor.

8.7.No caso de alteração necessária da proposta feita pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio,
decorrente exclusivamente de incorreções na unidade de medida utilizada, observada a devida

proporcionalidade, bem como na multiplicação e/ou soma de valores, prevalecerá o valor corrigido.
8.8.A não indicação na proposta dos prazos de entrega ou execução, das condições de pagamento
ou de sua validade, ficará subentendido que o licitante aceitou integralmente as disposições do
ato convocatório e, portanto, serão consideradas as determinações nele contidas para as referidas
exigências não sendo suficiente motivo para a desclassificação da proposta.
8.9.É facultado ao licitante, apresentar a proposta no próprio modelo fornecido pelo ORC, desde
que esteja devidamente preenchido.

8.10.Nas licitações para aquisição de mercadorias  o participante indicará a origem dos produtos
ofertados. A eventual falta da referida indicação não desclassificará o licitante.
8.11.Será desclassificada a proposta que deixar de atender as disposições deste instrumento.

9.0.DA HABILITAÇÃO

9.1.Os documentos necessários à habilitação dos licitantes, deverão ser apresentados em 01 (uma)
via, dentro de envelope lacrado, contendo as seguintes indicações no anverso:

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS

DOCUMENTAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL N°. 00017/2021
NOME PROPONENTE

ENDEREÇO E CNPJ DO PROPONENTE

O ENVELOPE DOCUMENTAÇÃO deverá conter os seguintes elementos:

9.2.PESSOA JURÍDICA:

9.2.1.Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ.

9.2.2.Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo à sede do
licitante.

9.2.3.Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos
de eleição de seus administradores. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis,

acompanhada de prova de diretoria em exercício. Decreto de autorização, em se tratando de empresa
ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e  ato de registro ou autorização para
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. Registro
comercial, no caso de empresa individual. Estas exigências não se aplicam ao licitante que,
quando da etapa de credenciamento no certame, já tenha apresentado de forma regular nos termos
do presente instrumento convocatório, a referida documentação solicitada neste subitem.

9.2.4.Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigiveis e
apresentados na forma da lei, com indicação das páginas correspondentes do livro diário em que
o mesmo se encontra, bem como apresentação dos competentes termos de abertura e encerramento,
assinados por profissional habilitado e devidamente registrados na junta comercial competente,
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. Tratando-se de empresa
constituída há menos de um ano, ou aquela que ainda não tenha realizado o fechamento do seu
primeiro ano de existência no prazo legal, poderá apresentar o Balaço de Abertura assinado por
profissional habilitado e devidamente registrado na junta comercial competente.
9.2.5.Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Negativa de Débitos Relativos aos
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União.

9.2.6.Certidões negativas das Fazendas Estadual e Municipal da sede do licitante, ou outro
equivalente, na forma da lei.
9.2.7.Comprovação de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,
apresentando o respectivo Certificado de Regularidade fornecida pela Caixa Econômica Federal.
9.2.8.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidfto Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943.
9.2.9.Declaração do licitante: de cumprimento do disposto no Art. 7°, Inciso XXXIII, da
Constituição Federal - Art. 27, Inciso V, da Lei 8.666/93; de superveniência de fato impeditivo
no que diz respeito à participação na licitação;  e de submeter-se a todas as cláusulas e
condições do presente instrumento convocatório, conforme modelo - Anexo II.



9.2.10.Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede do
licitante, no máximo 30 (trinta) dias da data prevista para abertura das propostas.
9.2.11.Comprovação de capacidade de desempenho anterior satisfatório, de atividade igual ou
assemelhada ao objeto da licitação, feita através de atestado fornecido por pessoa juridica de
direito público ou privado.
9.2.12. 12.2.11.Consulta Consolidada de Pessoa Juridica expedida pelo Tribunal de Contas da

União, no máximo 30 (trinta) dias da data prevista para abertura das propostas, no endereço
eletrônico: www.tcu.gov.br.

9.3.Os documentos de Habilitação deverão ser organizados na ordem descrita neste instrumento,
precedidos por um indice correspondente, podendo ser apresentados em original, por qualquer
processo de cópia autenticada por cartório competente, pelo Pregoeiro ou membro da Equipe de
Apoio ou publicação em órgão da imprensa oficial, quando for o caso. Estando perfeitamente
legiveis, sem conter borrões, rasuras, emendas ou entrelinhas, dentro do prazo de validade, e
encerrados em envelope devidamente lacrado e indevassável. Por ser apenas uma formalidade que
vlsâ facilitar os trabalhos, a ausência do referido Índice nâo inabilitará o licitante.

9.4.A falta de qualquer documento exigido, o seu vencimento, a ausência das cópias devidamente

autenticadas ou das vias originais para autenticação pelo Pregoeiro ou membro da Equipe de Apoio
ou da publicação em órgão na imprensa oficial, a apresentação de documentos de habilitação fora
do envelope especifico, tornará o respectivo licitante inabilitado. Quando o documento for
obtido via Internet sua legalidade será comprovada nos endereços eletrônicos correspondentes.
Poderá ser utilizada, a critério do Pregoeiro, a documentação cadastral de fornecedor, constante
dos arquivos do ORC, para comprovação da autenticidade de elementos apresentados pelo licitante,
quando for o caso.

10.0.DO CRITÉRIO PARA JULGAMENTO

10.1.Na seleção inicial das propostas para identificação de quais irão passar a. fase de lances
verbais e na classificação final, observadas as exigências e procedimentos definidos neste
instrumento convocatório, será considerado o critério de menor preço apresentado para o
correspondente lote.

10.2.Havendo igualdade de valores entre duas ou mais propostas escritas, e após obedecido o
disposto no Art. 3°, § 2°, da Lei 8.666/93, a classificação inicial para a fase de lances
verbais, se fará através de sorteio.

10.3.Na presente licitação
preferência de contratação para as microempresas  e empresas de pequeno porte.
10.4.Para efeito do disposto neste instrumento, entende-se por empate - fase de lances -, aquelas
situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam
iguais ou até 05% (cinco por cento) superiores ao melhor preço.
10.5.Ocorrendo a situação de empate - fase de lances - conforme acima definida, proceder-se-á
da seguinte forma:

10.5.1.A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para
apresentar nova proposta no máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob
pena de preclusão

10.5.2.Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do item
anterior, serão convocadas as demais remanescentes que por ventura se enquadrem na situação de

empate acima definida, na ordem de classificação, para exercício do mesmo direito;
10.5.3.No caso de equivalência de valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrem no intervalo estabelecido como situação de empate, será realizado sorteio
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
10.6.Na hipótese de não-contrataçâo nos termos acima previstos, em que foi observada a situação
de empate e assegurado o tratamento diferenciado  a microempresa e empresa de pequeno porte, o
objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.
10.7.A situação de empate
quando a melhor oferta inicial nâo tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno
porte.

fase de lances -, será assegurada como critério de desempate.

na forma acima definida, somente se aplicaráfase de lances

11.0.DA ORDEM DOS TRABALHOS

11.1.Para o recebimento dos envelopes e início dos trabalhos será observada uma tolerância de
15 (quinze) minutos após o horário fixado. Encerrado o prazo para recebimento dos envelopes,
nenhum outro será aceito.

11.2.Declarada aberta à sessão pública pelo Pregoeiro, será efetuado o devido credenciamento
dos interessados. Somente participará ativamente da reunião um representante de cada licitante,
podendo, no entanto, ser assistida por qualquer pessoa que se interessar.
11.3.0 nâo comparecimento do representante de qualquer dos licitantes não impedirá a efetivação

da reunião, sendo que, a simples participação neste certame implica na total aceitação de todas
as condições estabelecidas neste Instrumento Convocatório e seus anexos.
11.4.Em nenhuma hipótese será concedido prazo para a  apresentação de documentação e/ou
substituição dos envelopes ou de qualquer elemento exigido e não apresentado na reunião destinada
ao recebimento das propostas de preços.
11.5.0 Pregoeiro receberá de cada representante os envelopes Proposta de Preços e Documentação
e a declaração, separada de qualquer dos envelopes, dando ciência de que cumpre plenaraente os
requisitos de habilitação.
11.6.Posteriormente abrirá os envelopes Propostas de Preços, rubricará o seu conteúdo juntamente
com a sua Equipe de Apoio, conferindo-as quanto à validade e  cumprimento das exigências
constantes no instrumento convocatório e solicitará dos licitantes que examinem a documentação
neles contidas.



11.7.Prosseguindo os trabalhos, o Pregoeiro analisará os documentos e as observações porventura

formuladas pelos licitantes, dando-lhes ciência, em seguida, da classificação inicial, indicando

a proposta de menor preço e aquelas em valores sucessivos e superiores em até dez por cento,

relativamente à de menor valor, para cada lote cotado. Entretanto, se assim julgar necessário,

poderá divulgar o resultado numa nova reunião.

11.8.Não havendo para cada lote licitado pelo menos três propostas nas condições acima definidas,

serão classificadas as melhores propostas subsequentes, até o máximo de três, quaisquer que

sejam os preços oferecidos.

11.9.Em seguida, será dado inicio à etapa de apresentação de lances verbais pelos representantes

dos licitantes inicialmente classificados, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em

valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta de maior preço. Serão realizadas

tantas rodadas de lances verbais quantas se fizerem necessárias. Esta etapa poderá ser

interrompida, marcando-se uma nova sessão pública para continuidade dos trabalhos, a critério

do Pregoeiro.

11.10.Não serão aceitos lances com valores irrisórios, incompatíveis com o valor orçado, e
deverão ser efetuados em unidade monetária nacional. A desistência em apresentar lance verbal,

quando convidado pelo Pregoeiro, implicará na exclusão do licitante apenas da etapa de lances

verbais para o correspondente lote cotado e na manutenção do último preço apresentado, para

efeito de classificação final das propostas.

11.11.Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às propostas, o Pregoeiro examinará a

aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a

respeito.

11.12.Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a dociomentaçâo

de habilitação somente do licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições

habilitatórias. Constatado o atendimento pleno das exigências fixadas no instrumento

convocatório, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o respectivo lote,

objeto deste certame, após o transcurso da competente fase recursal, quando for o caso.
11.13.Se a oferta não for aceitável ou se o licitante não atender as exigência habilitatórias,

o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, verificando a sua

aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente, e assim sucessivamente, até a apuração

de uma proposta que atenda as disposições do instrumento convocatório.

11.14.Os licitantes que aceitarem cotar seus lotes com preços iguais aos do licitante vencedor

na sequência da classificação do certame, serão devidamente relacionados na Ata de Registro de

Preços na forma de anexo, objetivando a formação de cadastro de reserva, para o caso de

impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado, nas hipóteses previstas na norma vigente.

Se houver mais de um licitante nesta situação, a classificação se dará segundo a ordem da última

proposta apresentada durante a fase competitiva.

11.15.Da reunião lavrar-se-á Ata circunstanciada, na qual serão registradas todas as ocorrências

e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro, sua Equipe de Apoio e licitantes presentes.

11.16.Em decorrência da Lei Complementar 123/06,  a comprovação de regularidade fiscal e

trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de

assinatura do contrato, observando-se o seguinte procedimento:

11.16.1.As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação nesta

licitação, deverão apresentar toda a documentação exigida para comprovação de regularidade

fiscal e trabalhista, dentre os documentos enumerados neste instrumento para efeito de

Habilitação e integrantes do envelope Documentação, mesmo que esta apresente alguma restrição;

11.16.2.Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que

o licitante for declarado vencedor, prorrogáveis por igual periodo, a critério do ORC, para a

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão da eventuais

certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;

11.16.3.A não-regularizaçâo da documentação, no prazo acima previsto, implicará decadência do

direito à contratação, sem prejuizo das sanções previstas no Art. 81, da Lei 8.666/93, sendo

facultado ao ORC convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura

do contrato, ou revogar a licitação.

11.17.Os documentos apresentados pelos licitantes no Credenciamento e os elementos constantes

dos envelopes Proposta de Preços e Documentação que forem abertos, serão retidos pelo Pregoeiro

e anexados aos autos do processo. No mesmo contexto, o envelope Documentação, ainda lacrado, do

licitante desclassificado ou que não logrou êxito na etapa competitiva que não for retirado por

seu representante legal no prazo de 60 (sessenta) dias consecutivos da data de homologação do

presente certame, será sumariamente destruído.

12.0.DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS

12.1.Havendo proposta ou lance vencedor com valor para o respectivo lote relacionado no Anexo I

- Termo de Referência - Especificações, na coluna código:

12.1.1.Com indícios que conduzam a uma presunção relativa de inexequibilidade, pelo critério

definido no Art. 48, II, da Lei 8.666/93, em tal situação, não sendo possível a imediata

confirmação, poderá ser dada ao licitante a oportunidade de demonstrar a sua exequibilidade,

sendo-lhe facultado o prazo de 03 (três) dias úteis para comprovar a viabilidade dos preços,

conforme parâmetros do mesmo Art. 48, II, sob pena de desconsideração do lote.

12.2.Salienta-se que tais ocorrências não desclassificam automaticamente a proposta, quando for

o caso, apenas o lote correspondente.

13.0.DOS RECURSOS

13.1.Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a

intenção de recorrer, observando-se o disposto no Art. 4°, Inciso XVIII, da Lei 10.520/02.



13.2.0 acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.

13.3.A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito
de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor.
13.4.Decididos os recursos, a autoridade superior do ORC fará a adjudicação do objeto da
licitação ao proponente vencedor.

13.5.0 recurso será dirigido à autoridade superior do ORC, por intermédio do Pregoeiro, devendo
ser protocolizado o original, nos horários normais de expediente das 08:00 as 16:00 horas,
exclusivamente no seguinte endereço: Praça Prefeito Antônio Rolim, 01 - Terreo - Centro - Bom
Jesus - PB.

14.0.DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

14.1.Concluído a fase competitiva, ordenada às propostas apresentadas, analisada a documentação
de habilitação e observados os recursos porventura interpostos na forma da legislação vigente,
o Pregoeiro emitira relatório conclusivo dos trabalhos desenvolvidos no certame, remetendo-o a

autoridade superior do ORC, juntamente com os elementos constitutivos do processo, necessários
à Adjudicação e Homologação da respectiva licitação, quando for o caso.
14.2.A autoridade superior do ORC poderá, no entanto, tendo em vista sempre a defesa dos
interesses do ORC, discordar e deixar de homologar, total ou parcialmente
apresentado pelo Pregoeiro, revogar ou considerar nula a Licitação, desde que apresente a devida
fundamentação exigida pela legislação vigente, resguardados os direitos dos licitantes.

o  resultado

15.0.DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
15.1.Homologada a licitação pela autoridade superior do ORC, será formalizada a correspondente

Ata de Registro de Preços, documento vinculativo, obrigacional, onde constarão os preços a serem
praticados para os correspondentes lotes, os órgãos integrantes e respectivos fornecedores, cora
características de compromisso dos mesmos, se convocados, virem celebrar o contrato ou documento
equivalente, para execução do objeto licitado, nas condições definidas neste instrumento e seus
anexos e propostas apresentadas.
15.2.A convocação para assinatura da referida Ata será feita com antecedência mínima de 05

(cinco) dias consecutivos, prorrogáveis por igual período, quando durante o seu transcurso for
solicitado pelo fornecedor convocado, desde que ocorra motivo devidamente justificado. Colhidas
as assinaturas, deverá ser publicado o seu extrato na imprensa oficial.
15.3.Caso o fornecedor primeiro colocado, após convocação, não comparecer ou recusar a assinar
a Ata, sem prejuízo das cominações a ele previstas neste instrumento, serão convocados os demais
licitantes remanescentes, na ordem de classificação e sucessivamente, mantido o preço do primeiro

classificado no certame. 0 fornecedor com preço registrado, passará a ser denominado Detentor
da Ata de Registro de Preços, após sua devida publicação.
15.4.Será incluído, na respectiva Ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem
cotar os lotes com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do
certame, objetivando a formação de cadastro de reserva, no caso de impossibilidade de atendimento
pelo primeiro colocado da Ata, nas seguintes hipóteses:
15.4.1.0 registro do fornecedor for cancelado em decorrência de:
15.4.1.1.Descumprir as condições da ata de registro de preços;
15.4.1.2.Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pelo
ORC, sem justificativa aceitável;

15.4.1.3.Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles
praticados no mercado; ou

15.4.1.4.Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do Art, 87 da Lei 8.666/93, ou
no Art. 7° da Lei 10.520/02.

15.4.2.0 cancelamento do registro de preços por fato superveniente, decorrente de caso fortuito
ou força maior, que prejudique o cumprimento da Ata, devidamente comprovados e justificados:

15.4.2.1.Por razão de interesse público; ou
15.4.2.2.A pedido do fornecedor.
15.5.Na ocorrência de cancelamento do registro de preços para determinado lote, poderá o ORC

proceder à nova licitação para efetivar a correspondente contratação, sem que caiba direito a
recurso ou indenização.
15.6.Serão registrados na Ata:
15.6.1.Os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a fase competitiva;
e

15.6.2.Na forma de anexo, os licitantes que aceitarem cotar os lotes com preços iguais aos do
licitante vencedor na sequência da classificação do certame. 0 referido anexo consiste na
correspondente Ata de realização da sessão pública desta licitação.
15.6.3.A ordem de classificação dos licitantes registrados na Ata deverá ser respeitada nas
contratações.
15.7.É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata, inclusive o acréscimo de
que trata o § 1° do Art. 65 da Lei 8.666/93.

15.8.A existência de preços registrados não obriga a administração a contratar, facultando-se a
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao
fornecedor registrado em igualdade de condições.
15.9.Decorrido o prazo de validade da proposta apresentada, sem que haja convocação para a
assinatura da Ata, os licitantes estarao liberados dos compromissos assumidos.
15.10.A referida Ata de Registro de Preços resultante deste certame terá a vigência de 12 (doze)
meses, considerados da data de publicação de seu extrato na imprensa oficial.
15.11.As contratações que se enquadrarem nas situações elencadas no Art. 57 da Lei 8.666/93 e
suas alterações, poderão ter sua duração prorrogada, observado os prazos estabelecidos na



legislação e as disposições deste instrumento e seus anexos, devendo ser dimensionada com vistas

à obtenção de preços e condições mais vantajosas para o ORC.

16.0.DO GERENCIAMENTO DO SISTEMA

16.1.A administração e os atos de controle da Ata de Registro de Preços decorrente da presente
licitação será do ORC, através do Departamento de Compras, atuando como Gerenciador do Sistema
de Registro de Preços.

16.2.Caberá ao gerenciador a realização periódica de pesquisa de mercado para comprovação de
vatajosidade, acompanhando os preços praticados para os respectivos lotes registrados, nas
mesmas condições ofertadas, para fins de controle e, conforme o caso, fixação do valor máximo a
ser pago para a correspondente contratação.

17.0.DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

17.1.A ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada:
17.1.1.Pelo ORC, que também é o órgão gerenciador responsável pela administração e controle da
ata de registro de preços, representada pela sua estrutura organizacional definida no respectivo
orçamento programa.

17.1.2.Por órgãos ou entidades da administração pública não participantes do presente certame,
atendidos os requisitos deste instrumento convocatório, que fizerem adesão à ata de registro de
preços, mediante a anuência do órgão gerenciador:
17.1.2.1.Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem
fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para
manifestação sobre a possibilidade de adesão;
17.1.2.2.Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que

não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão
gerenciador e órgãos participantes;
17.1.2.3.As aquisições ou as contratações adicionais mediante adesão à ata não poderão exceder,
por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos lotes do instrumento
convocatório e registrados na ata do registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos
participantes;

17.1.2.4.0 quantitativo decorrente das adesões à ata não poderá exceder, na totalidade, ao dobro
do quantitativo de cada lote registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e
órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem;
17.1.2.5.Após a autorização do órgão gerenciador,  o órgão não participante deverá efetivar a
aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata
de registro de preços;

17.1.2.6.Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais,
em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

17.2.0 usuário da ata, sempre que desejar efetivar a contratação do objeto registrado, fará
através de solicitação ao gerenciador do sistema de registro de preços, mediante processo
regular.

18.0.DA CONTRATAÇÃO
18.1.As obrigações decorrentes da execução do objeto deste certame, constantes da Ata de Registro
de Preços, serão firmadas com o fornecedor registrado, observadas as condições estabelecidas no
presente instrumento e nas disposições do Art. 62, da Lei 8.666/93, e a contração será formalizada
por intermédio de:

18.1.1.Ordem de Serviço quando o objeto não envolver obrigações futuras, inclusive assistência
e garantia.
18.1.2.Ordem de Serviço e Contrato, quando presentes obrigações futuras.
18.2.0 prazo para retirada da Ordem de Serviço, será de 05 (cinco) dias consecutivos,
considerados da data da convocação.

18.3.0 quantitativo do objeto a ser executado será exclusivamente o fixado na correspondente
Ordem de Serviço e observará, obrigatoriamente, o valor registrado na respectiva Ata.
18.4.Não atendendo à convocação para retirar a Ordem de Serviço, e ocorrendo esta dentro do
prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o licitante perderá todos os direitos que
porventura tenha obtido como vencedor da licitação.
18.5.É permitido ao ORC, no caso do licitante vencedor não comparecer para retirar a Ordem de
Serviço no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de
classificação e sucessivamente, para fazê-lo em igual prazo do licitante vencedor, aplicadas
aos faltosos às penalidades cabíveis.
18.6.0 contrato ou instrumento equivalente, decorrente do presente certame, deverá ser assinado
no prazo de validade da respectiva Ata de Registro de Preços.
18.7.0 contrato que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser
alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as
partes, nos casos previstos no Art. 65 e será rescindido, de pleno direito, conforme o disposto
nos Arts. 77, 78 e 79, todos da Lei 8.666/93; e executado sob o regime de empreitada por preço
unitário.

18.8.A supressão do lote registrado poderá ser total ou parcial, a critério do gerenciador do
sistema, considerando-se o disposto no Art. 15, § 4°, da 8.666/93.

19.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS



19.1.Quem, convocado dentro do prazo de validade da respectiva ata de registro de preços, nâo
celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame,
ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na
execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, declarar informações falsas ou cometer
fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar cora a
Onião, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado do Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores SICAF do Governo Federal e de sistemas semelhantes mantidos por
Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das
multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.
19.2.As referidas sanções descritas também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou com justificativa
recusada pela Administração.

19.3.A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará
o Contratado, garantida a prévia defesa, ás seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87,
da Lei 8.666/93: a advertência; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento)

aplicada sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na execução do
objeto ora contratado; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado pela inexecução
total ou parcial do contrato; d
fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/02.

simultaneamente, qualquer das penalidades cabíveis

19.4.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias
após a comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do

pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por
cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

19.5.Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realizar-se-á comunicação escrita
ao Contratado, e publicado na imprensa oficial, excluídas as penalidades de advertência e multa

de mora quando for o caso, constando o fundamento legal da punição, informando ainda que o fato
será registrado e publicado no cadastro correspondente.

20.0.DA COMPROVAÇÃO DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO
20.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações
pactuadas, os procedimentos e prazos para receber  o seu objeto pelo ORC obedecerão, conforme o
caso, à disposições dos Arts. 73 a 76, da Lei 8.666/93.

21.0.DO PAGAMENTO

21.1.0 pagamento será realizado mediante processo regular e  em observância às normas e
procedimentos adotados pelo ORC, da seguinte maneira: DE ACORDO COM O FORNECIMENTO
21.2.0 desembolso máximo do período, não será superior ao valor do respectivo adimplemento, de

acordo com o cronograma aprovado, quando for o caso, e  sempre em conformidade com a
disponibilidade de recursos financeiros.

21.3.Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser

compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de qualquer natureza.
21.4.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o

Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação
financeira,

efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento
serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM

moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I =

100) e 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na
sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido
Índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.

devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao

N  X VP X I, onde: EM encargos

(TX

22.0.DO REAJUSTAMENTO

22.1.Preços registrados - revisão:

22.1.1.No caso de reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro do preço inicialmente
registrado o gerenciador do sistema, se julgar conveniente, poderá optar pelo cancelamento do
preço, liberando o fornecedor do compromisso assumido sem aplicação de penalidades, ou determinar
a negociação.

22.1.2.Quando o preço registrado tornar-se superior ao praticado no mercado por motivo
superveniente, o gerenciador do sistema convocará os fornecedores para negociarem a redução dos
preços aos valores praticados pelo mercado, mantendo o mesmo objeto cotado, qualidade e
especificações. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados
pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. A ordem de
classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará
a classificação original.

22.1.3.Na ocorrência do preço de mercado torna-se superior aos preços registrados e o fornecedor
não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
22.1.3.1.Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido
de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e
comprovantes apresentados; e

22.1.3.2.Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
22.1.4.0 realinhamento deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, banco de
dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o levantamento



adequado das condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais para fins de guardar
a justa remuneração do objeto contratado e no embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o
pedido.

22.1.5.Definido o valor máximo a ser pago pelo ORC, o novo preço para o respectivo lote deverá
ser consignado através de apostilamento na Ata de Registro de Preços, ao qual estará o fornecedor
vinculado.

22.1.6.Não havendo êxito nas negociações, o ORC deverá proceder à revogação da Ata de Registro
de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

22.2.Preços contratados - reajuste:
22.2.1.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
22.2.2.Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada
no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês de apresentação da respectiva proposta,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
22.2.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

22.2.4.No caso de atraso ou não divulgação do Índice de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre
que este ocorrer.

22.2.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
definitivo.

22.2.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.

22.2.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
22.2.8.0 reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

23.0.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

23.1.Não será devida aos proponentes pela elaboração e/ou apresentação de documentação relativa
ao certame, qualquer tipo de indenização.
23.2.Nenhuma pessoa física, ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar mais
de uma Licitante.

23.3.A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de interesse público
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em parte, por
ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente
fundamentado.

23.4.Caso as datas previstas para a realização dos eventos da presente licitação sejam declaradas
feriado e não havendo ratificação da convocação, ficam transferidos automaticamente para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e hora anteriormente previstos.
23.5.0 ORC por conveniência administrativa ou técnica, se reserva no direito de paralisar a
qualquer tempo a execução da contratação, cientificando devidamente o Contratado.

23.6.Decairá do direito de impugnar perante o ORC nos termos do presente instrumento, aquele
que, tendo-o aceitado sem objeção, venha a apresentar, depois do julgamento, falhas ou
irregularidades que o viciaram hipótese em que tal comunicado não terá efeito de recurso.
23.7.Nos valores apresentados pelos licitantes, já deverão estar incluídos os custos com
aquisição de material, mão-de-obra utilizada, impostos, encargos, fretes e outros que venham a
incidir sobre os respectivos preços.

23.8.As dúvidas surgidas após a apresentação das propostas e os casos omissos neste instrumento,
ficarão única e exclusivamente sujeitos a interpretação do Pregoeiro, sendo facultada ao mesmo
ou a autoridade superior do ORC, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência

destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.
23.9.Para dirimir controvérsias decorrentes deste certame, excluído qualquer outro, o foro

competente é o da Comarca de Cajazeiras.

PB, 14 de Setembro de 2021.Bom Jesus

FRANCISCO^ PfelLS^ PERElI*!
Pregoeiro Ofici/l

LEITE



ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO I - PREGÃO PRESENCIAL N° 00017/2021

TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES

1.0.DO OBJETO

1.1.Constitui objeto desta licitação: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EVENTAL

FORNECIMENTO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS GENUÍNOS E ORIGINAIS, COMO TAMBÉM SERVIÇOS MECÂNICOS

DESTINADOS A ATENDER OS VEÍCULOS (AUTOMÓVEIS E UTILITÁRIOS, CAMINHÕES, ÔNIBUS E MÁQUINAS PESADAS

MÜLTIMARCAS) PERTECENTES À FROTA MUNICIPAL, BEM COMO, DE TODAS AS SECRETARIAS E FUNDOS, ASSIM

COMO OS VEÍCULOS QUE VIEREM A SER INCORPORADOS DURANTE 0 PRAZO DE VALIDADE DESTE REGISTRO,
CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA.

2.0.JUSTIFICATIVA

2.1.Considerando as necessidades do ORC, tem o presente termo a finalidade de definir, técnica

e adequadamente, os procedimentos necessários para viabilizar a contratação em tela.

2.2.As características e especificações do objeto ora licitado são:

;1 - VEÍCULOS PERTENCENTES A PREFEITURA I-ÍUNICIPAL DE BOM JESUS (CAHINHÃOl

DISCRIMINAÇÃO

SERVIÇO DE MÊCANICA, ELÉTRICA, LANTERNAGEM, RECARGA E/OU SUBSTITUIÇÃO DE
EXTINTORES DE INCÊNDIO, SOCORRO MECÂNICO PARA VEÍCULOS DA P.M.BOM JESUS

CAMINHÃO). QUANTIDADE ESTIMADA DE SERVIÇO DE HORAS/HOMEM 200 h X R$ 150,00
= R$ 30.000,00

PEÇAS PARA VEÍCULOS DA P.M.BOM JESUS - PERCENTUAL DE DESCONTO. VALOR ESTIMADO
R$ 35.000,00

CODIGO

1

2

UNIDADE QUANTIDADE

H/H

■O - VEÍCULOS PERTENCENTES A PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS (CARRO DE PASSEIO,CAMINHONETE E VAN)
DISCRIMINAÇÃO

SERVIÇO DE MÊCANICA, ELÉTRICA, LANTERNAGEM, RECARGA E/OU SUBSTITUIÇÃO DE
EXTINTORES DE INCÊNDIO, SOCORRO MECÂNICO PARA VEÍCULOS DA P.M.BOM JESUS.
QUANTIDADE ESTIMADA DE SERVIÇO DE HORAS/HOMEM 300  h X R$ 150,00 = R$ 45.500,00
PEÇAS PARA VEÍCULOS DA P.M.BOM JESUS - PERCENTUAL DE DESCONTO. VALOR ESTIMADO
R$ 70.000,00

CODIGO UNIDADE QUA
3 H/H

4 %

NTIDADE

;3 - VEÍCULOS PERTENCENTES A PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS (ÔNIBUS)
DISCRIMINAÇÃO

SERVIÇO DE MÊCANICA, ELÉTRICA, LANTERNAGEM, RECARGA E/OU SUBSTITUIÇÃO DE
EXTINTORES DE INCÊNDIO, SOCORRO MECÂNICO PARA VEÍCULOS DA P.M.BOM JESUS.
QUANTIDADE ESTIMADA DE SERVIÇO DE HORAS/HOMEM 350  h X R$ 150, 00 = R$ 52.500,00
PEÇAS PARA VEÍCULOS DA P.M.BOM JESUS - PERCENTUAL DE DESCONTO. VALOR ESTIMADO
R$ 100.000,00

CÓDIGO
5

6

UNIDADE QUANTIDADE
H/H

;4 - VEÍCULOS PERTENCENTES A PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS (mQUINA PESADA)
CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO

SERVIÇO DE MÊCANICA, ELÉTRICA, LANTERNAGEM, RECARGA E/OU SUBSTITUIÇÃO DE
EXTINTORES DE INCÊNDIO, SOCORRO MECÂNICO PARA VEÍCULOS DA P.M.BOM JESUS.
QUANTIDADE ESTIMADA DE SERVIÇO DE HORAS/HOMEM 250  h X R$ 200,00 = R$ 50.000,00
PEÇAS PARA VEÍCULOS DA P.M.BOM JESUS - PERCENTUAL DE DESCONTO. VALOR ESTIMADO
R$ 60.000,00

UNIDADE QUANTIDME
7 H/H

8

3.0.OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
3.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil,
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer
titulo, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado.
3.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem
alterações, deteriorações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes ás exigências
do instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados após o recebimento e/ou pagamento.
3.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte,  o objeto da contratação, salvo mediante prévia
e expressa autorização do Contratante.
3.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no
respectivo processo licitatório, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre
que solicitado.
3.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a documentação
na fase de habilitação.



3.6.Executar todas as obrigações assumidas com observância a melhor técnica vigente, enquadrando-
se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e  especificações técnicas
correspondentes.

4.0.DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS
4.1.Havendo proposta ou lance vencedor com valor para o respectivo lote relacionado acima, na
coluna código:
4.1.1.Com indícios que conduzam a uma presunção relativa de inexequibilidade, pelo critério
definido no Art. 48, II, da Lei 8.666/93, em tal situação, não sendo possivel a imediata
confirmação, poderá ser dada ao licitante a oportunidade de demonstrar a sua exequibilidade,
sendo-lhe facultado o prazo de 03 (três) dias úteis para comprovar a viabilidade dos preços,
conforme parâmetros do mesmo Art. 48, II, sob pena de desconsideração do lote.
4.2.Salienta-se que tais ocorrências não desclassificam automaticamente a proposta, quando for
o caso, apenas o lote correspondente.
4.3.Os lances verbais serão efetuados em unidade monetária nacional.

5.0.MODELO DA PROPOSTA

5.1.É parte integrante deste Termo de Referência  o modelo de proposta de preços correspondente,
podendo o licitante apresentar a sua proposta no próprio modelo fornecido, desde que seja
devidamente preenchido, conforme faculta o instrumento convocatório - Anexo 01.

GEANDRO GONÇALVES DE SOÜZA
Secretário



PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO 01 AO TERMO DE REFERENCIA - PROPOSTA

PREGÃO PRESENCIAL N° 00017/2021

PROPOSTA

REF.: PREGÃO PRESENCIAL N° 00017/2021

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EVENTAL FORNECIMENTO DE PEÇAS E

ACESSÓRIOS GENUÍNOS E ORIGINAIS, COMO TAMBÉM SERVIÇOS MECÂNICOS DESTINADOS A ATENDER OS VEÍCULOS

(AUTOMÓVEIS E UTILITÁRIOS, CAMINHÕES, ÔNIBUS E MÁQUINAS PESADAS MULTIMARCAS) PERTECENTES À FROTA

MUNICIPAL, BEM COMO, DE TODAS AS SECRETARIAS E FUNDOS, ASSIM COMO OS VEÍCULOS QUE VIEREM A SER

INCORPORADOS DURANTE O PRAZO DE VALIDADE DESTE REGISTRO, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA.

PROPONENTE:

Prezados Senhores /

Nos termos da licitação em epígrafe, apresentamos proposta conforme abaixo:

1  ■ VEÍCULOS PERTENCENTES A PREFEITURA tUNICIPAl DE BOM JESUS (CAl-lINHÃO!

DISCRIMINAÇÃOCÓDIGO UNIDADE DESCONTO VALOR C<»1
CONCEDIDO DESCONTO

VALOR TOTAL

SERVIÇO DE MÊCANICA, ELÉTRICA, LANTERNAGEM, RECARGA

E/OU substituição de extintores de incêndio, socorro
MECÂNICO PARA VEÍCULOS DA P.M.BOM JESUS CAMINHÃO).

QUANTIDADE ESTIMADA DE SERVIÇO DE HORAS/HOMEM 200 h
X R$ 150,00 = R$ 30.000,00

PEÇAS PARA VEÍCULOS DA P.M.BOM JESUS - PERCENTUAL
DE DESCONTO. VALOR ESTIMADO R$ 35.000,00

1 H/H

2 %

(CARRO DE PASSEIO,CAMINHONETE E VAW]
UNIDADE DESCONTO VALOR COM

CONCEDIDO DESCONTO
VALO

- veículos pertencentes a prefeitura municipal de bom JESUS

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO R TOTAL

SERVIÇO DE MÊCANICA, ELÉTRICA, LANTERNAGEM, RECARGA
E/OU SUBSTITUIÇÃO DE EXTINTORES DE INCÊNDIO, SOCORRO:
MECÂNICO PARA VEÍCULOS DA P.M.BOM JESUS. QUANTIDADE

ESTIMADA DE SERVIÇO DE HORAS/HOMEM 300 h X R$ 150,00
= R$ 45.500,00

PEÇAS PARA VEÍCULOS DA P.M.BOM JESUS -

DE DESCONTO. VALOR ESTIMADO R$ 70.000,00

PERCENTUAL

3 H/H

4

(ÔNIBUS)

UNIDADE DESCONTO VALOR COM
CONCEDIDO DESCONTO

- veículos PERTENCENTES A PREFEITURA irUMICIPAL DE BOM JESUS

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO VALOR TOTAL

SERVIÇO DE MÊCANICA, ELÉTRICA, LANTERNAGEM, RECARGA

E/OU SUBSTITUIÇÃO DE EXTINTORES DE INCÊNDIO, SOCORRO
MECÂNICO PARA VEÍCULOS DA P.M.BOM JESUS. QUANTIDADE

ESTIMADA DE SERVIÇO DE HORAS/HOMEM 350 h X R$ 150,00
= R$ 52.500,00

PEÇAS PARA VEÍCULOS DA P.M.BOM JESUS - PERCENTUAL
DE DESCONTO. VALOR ESTIMADO R$ 100.000,00

5 H/H

6 %

^4 - VEÍCULOS PERTENCENTES A PREFEITURA. MUNICIP.AL DE BOM JESUS (MAQUINA PESADA)
DESCONTO
CONCEDIDO

DISCRIMINAÇÃOCODIGO UNIDADE VALOR COM
DESCONTO

VALOR TOTAL

SERVIÇO DE MÊCANICA, ELÉTRICA, LANTERNAGEM, RECARGA
E/OU SUBSTITUIÇÃO DE EXTINTORES DE INCÊNDIO, SOCORRO
MECÂNICO PARA VEÍCULOS DA P.M.BOM JESUS. QUANTIDADE

ESTIMADA DE SERVIÇO DE HORAS/HOMEM 250 h X R$ 200,00
= R$ 50.000,00

PEÇAS PARA VEÍCULOS DA P.M.BOM JESUS -
DE DESCONTO. VALOR ESTIMADO R$ 60.000,00

PERCENTUAL

H/H7

%8

VALOR TOTAL DA PROPOSTA - R$



PRAZO - Item 5.0:

PAGAMENTO - Item 18.0:

VALIDADE DA PROPOSTA - Item 8.0:

/ dede

Responsável

CNPJ



FOLHA 01/02

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO II - PREGÃO PRESENCIAL N° 00017/2021

MODELOS DE DECLAEUiÇÕES

REF.: PREGÃO PRESENCIAL N° 00017/2021
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS

PROPONENTE
CNPJ

1.0 - DECLARAÇÃO de cumprimento do disposto no Art. 7°, Inciso XXXIII, da CF
V, da Lei 8.666/93.

Art. 27, Inciso

O proponente acima qualificado, sob penas da Lei  e em acatamento ao disposto no Art. 1° inciso
XXXIII da Constituição Federal, Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, declara não possuir em seu
quadro de pessoal, funcionários menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho; podendo existir menores, a
partir de quatorze anos, na condição de aprendiz na forma da legislação vigente.

2.0 - DECLARAÇÃO de superveniência de fato impeditivo no que diz respeito a participação na
licitação.

Conforme exigência contida na Lei 8.666/93, Art. 32, §2°, o proponente acima qualificado, declara
não haver, até a presente data, fato impeditivo no que diz respeito à habilitaçâo/participação
na presente licitação, não se encontrando em concordata ou estado falimentar, estando ciente da
obrigatoriedade de informar ocorrências posteriores. Ressalta, ainda, não estar sofrendo
penalidade de declaração de idoneidade no âmbito da administração Federal, Estadual, Municipal

ou do Distrito Federal, arcando civil e crirainalmente pela presente afirmação.

3.0 - DECLARAÇÃO de submeter-se a todas as cláusulas e condições do correspondente instrumento
convocatório.

O proponente acima qualificado declara ter conhecimento e  aceitar todas as cláusulas do
respectivo instrumento convocatório e submeter-se as condições nele estipuladas.

Local e Data.

NOME/AS SINATURA/CARGO

Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO:
AS DECLARAÇÕES DEVERÃO SER ELABORADAS EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, QUANDO FOR O CASO.



FOLHA 02/02
REF.: PREGÃO PRESENCIAL N° 00017/2021
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS

PROPONENTE:
CNPJ:

4.0 - DECLARAÇÃO de elaboração independente de proposta.

(identificação completa do representante do licitante)  , como representante devidamente
constituído de (identificação completa do licitante ou do consórcio), doravante denominado

(licitante/consórcio), para fins do disposto no item 7.5.1. do Edital do Pregão Presencial n°
00017/2021, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro,
que:

a) a proposta apresentada para participar do Pregão Presencial n° 00017/2021 foi elaborada de
maneira independente pelo licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte,
direta o indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial
ou de fato do Pregão Presencial n° 00017/2021, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Presencial n°
00017/2021 não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou
de fato do Pregão Presencial n° 00017/2021, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer
outro participante potencial ou de fato do Pregão Presencial n° 00017/2021 quanto a participar
ou não da referida licitação;

d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Presencial n° 00017/2021
não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer
outro participante potencial ou de fato do Pregão Presencial n° 00017/2021 antes da adjudicação
do objeto da referida licitação;

e) que o conteúdo da proposta apresentada para participação do Pregão Presencial n° 00017/2021
não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, discutido ou recebido de qualquer

integrante da Prefeitura Municipal de Bom Jesus antes da abertura oficial das propostas; e

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes
e informações para firmá-la.

Local e Data.

NOME/ASSINATIRA/CARGO

Representante legal do proponente

OBSERVAÇÃO:

AS DECLARAÇÕES DEVERÃO SER ELABORADAS EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, QUANDO FOR O CASO.
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO III - PREGÃO PRESENCIAL N° 00017/2021

MODELOS DA DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE - HABILITAÇÃO

REF.: PREGÃO PRESENCIAL N° 00017/2021
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS

PROPONENTE
CNPJ

DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE para habilitação previsto no Art. 4°, Inciso VII, da Lei1.0

10.520/02.

O proponente acima qualificado, declara, em conformidade com o disposto no Art. 4°, Inciso VII,
da Lei 10.520/02, que está apto a cumprir plenamente todos os requisitos de habilitação exigidos
no respectivo instrumento convocatório que rege o certame acima indicado.

Local e Data.

NOME/AS SINATURA/CARGO

Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO:

A DECLARAÇÃO DEVERÁ SER ELABORADA EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, QUANDO FOR O CASO.



PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS

CCMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO IV - PREGÃO PRESENCIAL N° 00017/2021

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°: ..../2021

Aos .. dias do mês de .. de ..., na sede da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura

Municipal de Bom Jesus, Estado da Paraiba, localizada na Praça Prefeito Antônio Rolim - Centro

- Bom Jesus - PB, nos termos da Lei Federal n° 10.520, de 17 de Julho de 2002 e subsidiariamente

a Lei Federal n° 8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei Complementar n° 123, de 14 de Dezembro de

2006; Decreto Federal n° 7.892, de 23 de Janeiro de 2013; Decreto Municipal n° 05, de 14 de

Janeiro de 2013; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas

normas; e, ainda, conforme a classificação da proposta apresentada no Pregão Presencial n°

00017/2021 que objetiva o registro de preços para: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA

PARA EVENTAL FORNECIMENTO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS GENUÍNOS E ORIGINAIS, COMO TAMBÉM SERVIÇOS

MECÂNICOS DESTINADOS A ATENDER OS VEICULOS (AUTOMÓVEIS E UTILITÁRIOS, CAMINHÕES, ÔNIBUS E

MÁQUINAS PESADAS MULTIMARCAS) PERTECENTES À FROTA MUNICIPAL, BEM COMO, DE TODAS AS SECRETARIAS

E FUNDOS, ASSIM COMO OS VEÍCULOS QUE VIEREM A SER INCORPORADOS DURANTE O PRAZO DE VALIDADE DESTE

REGISTRO, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA; resolve registrar o preço nos seguintes termos:

Órgão e/ou entidade integrante da presente Ata de Registro de Preços: PREFEITURA MUNICIPAL DE
BOM JESUS CNPJ n° 08.923.989/0001-17.

VENCEDOR:
CNPJ:

TOTAL:

1 - LOTE

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UMID. QUANT.

Total do Lote 1

2 - LOTE

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA DNID. QUANT.

Total do Lote 2

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA VALIDADE DOS PREÇOS:

A referida Ata de Registro de Preços terá a vigência de 12 (doze) meses, considerados da data

de publicação de seu extrato na imprensa oficial.

A existência de preços registrados não obriga a Prefeitura Municipal de Bom Jesus firmar

contratações oriundas do Sistema de Registro de Preços ou nos quantitativos estim.ados,

facultando-se a realização de licitação especifica para aquisição pretendida, assegurada

preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições, sem que caiba direito a recurso

ou indenização.

CLAUSULA SEGUNDA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

A cada efetivação da contratação do objeto registrado decorrente desta Ata, devidamente

formalizada através da respectiva Ordem de Serviço, serão observadas as cláusulas e condições

constantes do Edital de licitação que a precedeu, modalidade Pregão Presencial n° 00017/2021,

parte integrante do presente instrumento de compromisso. A presente Ata de Registro de Preços,

durante sua vigência poderá ser utilizada:

Pela Prefeitura Municipal de Bom Jesus, que também é o órgão gerenciador responsável pela

administração e controle desta Ata, representada pela sua estrutura organizacional definida no

respectivo orçamento programa.

Por órgãos ou entidades da administração pública, observadas as disposições do Pregão Presencial

n° 00017/2021, que fizerem adesão a esta Ata, mediante a consulta e a anuência do órgão

gerenciador.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

Integram esta Ata, o Edital do Pregão Presencial n° 00017/2021 e seus anexos, e a seguinte
proposta vencedora do referido certame:



Lote(s) :
Valor: R$

Lote (s) :
Valor: R$

CLAUSÜLA QUARTA - DO FORO:

Para dirimir as questões decorrentes da utilização da presente Ata, fica eleito o Foro da Comarca
de Cajazeiras.



PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO V - PREGÃO PRESENCIAL N° 00017/2021

MINUTA DO CONTRATO

PREGÃO PRESENCIAL N° 00017/2021

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 210910PP00017

-CPLCONTRATO N°:

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE

PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO CONFORME
DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

BOM JESUS E

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Bom Jesus - Praça

Prefeito Antonio Rolim, 01 - Centro - Bom Jesus - PB, CNPJ n° 08.923.989/0001-17, neste ato

representada pela Prefeita Denise Bandeira de Melo Barbosa Pereira, Brasileira, Casada,

Enfermeira, residente e domiciliada na Rua Antonio Caetano Leite, 68 - Térreo - Centro - Bom

Jesus - PB, CPF n° 048.756.884-23, Carteira de Identidade n° 2678398 SSP/PB, doravante

simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado
CNPJ n°

● * r

,  neste ato representado por .... residente e domiciliado na ...

,  Carteira de Identidade n° .

doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato,

o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

● !
..., CPF n° ● ' f

CLAUSULA PRIMEIRA

Este contrato decorre da licitação modalidade Pregão Presencial n° 00017/2021, processada nos

termos da Lei Federal n° 10.520, de 17 de Julho de 2002 e subsidiariamente a Lei Federal n°

8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei Complementar n° 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto

Federal n° 7.892, de 23 de Janeiro de 2013; Decreto Municipal n° 05, de 14 de Janeiro de 2013;

e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas.

CLÁUStJLA SEGUNDA - DO OBJETO:

O presente contrato tem por objeto; REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EVENTAL

FORNECIMENTO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS GENUÍNOS E ORIGINAIS, COMO TAMBÉM SERVIÇOS MECÂNICOS

DESTINADOS A ATENDER OS VEÍCULOS (AUTOMÓVEIS E UTILITÁRIOS, CAMINHÕES, ÔNIBUS E MÁQUINAS PESADAS

MULTIMARCAS) PERTECENTES À FROTA MUNICIPAL, BEM COMO, DE TODAS AS SECRETARIAS E FUNDOS, ASSIM

COMO OS VEÍCULOS QUE VIEREM A SER INCORPORADOS DURANTE O PRAZO DE VALIDADE DESTE REGISTRO,

CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA.

DOS FUNDAMENTOS:

O  serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste

instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de

licitação modalidade Pregão Presencial n° 00017/2021 e instruções do Contratante, documentos

esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição; e

sob o regime de empreitada por preço unitário.

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:

0 valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ ... (...)

CLAUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO:

Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.

Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão

sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA-

IBGE acumulado, tomando-se por base o mês de apresentação da respectiva proposta, exclusivamente

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado

a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente

tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica  o Contratado obrigado a apresentar memória de

cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação

então em vigor.



Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
0 reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

CIÁUSUIA QUINTA - DA DOTAÇÃO:

As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:
02.01 GABINETE DO PREFEITO

04.122.2003.2002 MANUT. DAS ATIVIDADES DO GABINETE DO PREFEITO
3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO
02.03 SECRETARIA DE ADMINISTRACAO

04.122.2003.2003 MANUT. DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE ADMINISTRACAO
3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO
02.04 SECRETARIA DE FINANÇAS

04.123.2001.2005 MANUT. DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE FINANÇAS
3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO
02.05 SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA

15.122.2003.2009 MANUT. DAS ATIVID. DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA
3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO
02.09 SECRETARIA DE EDUCACAO

12.122.2008.2018 MANUT. DAS ATIV. DO CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCACAO
12.361.2008.2030 MANÜTENCAO DO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE

111.000000 Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos - Educação
3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO
02.10 SECRETARIA DE CULTURA

13.122.2006.2034 MANUT. E ADM. DA SECRETARIA DE CULTURA
3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO
02.11 SECRETARIA DE ESPORTE E LAZER
04.122.2003.2038 MANUT. DAS ATIV. DA SEC. DE ESPORTE E LAZER
3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO
02.13 SECRETARIA DE ACAO SOCIAL

08.122.2004.2043 MANUT. DAS ATIVID. DO CONSELHO MUNICIPAL DE ASSIST. SOCIAL
001.000000 Recursos Ordinários
3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO

08.122.2004.2044 MANUT. E ADM. DA SECRETARIA DE ACAO SOCIAL
001.000000 Recursos Ordinários
3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO

08.244.2004.2056 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA - FNAS/ IGDBF
311.000000 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social
3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO

FNAS

CLAUSULA SEXTA

O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos
adotados pelo Contratante, da seguinte maneira: DE ACORDO COM O FORNECIMENTO

DO PAGAMENTO:

CLAUSULA SÉTIMA

Os prazos máximos de início de etapas de execução  e de conclusão do objeto ora contratado, que
admitem prorrogação nas condições e hipóteses previstas no Art. 57, § 1°, da Lei 8.666/93, estão
abaixo indicados e serão considerados da emissão da Ordem de Serviço:

Início: Imediato;

Conclusão: 12 (doze) meses.

A vigência do presente contrato será determinada: 12 (doze) meses, considerada da data de sua
assinatura; podendo ser prorrogada nos termos do Art. 57, da Lei 8.666/93.

DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA:

a
b

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com as

respectivas cláusulas do presente contrato;
Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do serviço

contratado;

Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do
serviço, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas
responsabilidades contratuais e legais;
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, nos termos da
norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a  sua execução, respectivamente,
permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de informações pertinentes a
essas atribuições.

b

c

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:

a - Executar devidamente o serviço descrito na Cláusula correspondente do presente contrato,
dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada
ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados;
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil,

tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer
título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado;
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato,
que o represente integralmente em todos os seus atos;



Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e
esclarecimentos solicitados;

e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes

de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade

a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;

f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem

o conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante;

Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório,

apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.

d

g

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO:

Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante

ou por acordo entre as partes, nos casos previstos no Art. 65 e será rescindido, de pleno

direito, conforme o disposto nos Arts. 77, 78 e 79, todos da Lei 8.666/93.

0 Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem nos serviços, até o respectivo limite fixado no Art. 65, § 1° da Lei

8.666/93. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões
resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO:

Executado o presente contrato e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas,

os procedimentos e prazos para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o

caso, às disposições dos Arts. 73 a 76, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES:

A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará o

Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87, da
Lei 8.666/93: a - advertência; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada

sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na execução do objeto ora

contratado; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado pela inexecução total ou

parcial do contrato; d

Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/02.

Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação

ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o

Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou,

quando for o caso, cobrado judicialmente.

simultaneamente, qualquer das penalidades cabíveis fundamentadas na

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA:

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado

não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira,

devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento

da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com

utilização da seguinte fórmula: EM

dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a

ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX ^ 100) ^ 365, sendo TX

= percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo indice

adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para

a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado,

será adotado, era substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

N X VP X I, onde: EM = encargos moratórios; N número de

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO:

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de

Cajazeiras.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02 (duas) vias, o qual vai

assinado pelas partes e por duas testemunhas.

dePB, ... deBom Jesus

TESTEMUNHAS PELO CONTRATANTE

PELO CONTRATADO
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PREFEmiSA MliNICIPAL BE CAMPINA BRANDE

SIIPERLNTENDENCLA BE TRANSITO E TRANSPORTES PIIBLICOS BE C AMPINA GRANDE

EXTRATO DE CONTRATOS

OBJETO Ccnititffrtçíio dc çini.fl«dítpdis fometíimçutó d« fçsniH pHrccludíi dc Tiiiw ViáfÍH íA l?Háe rt̂ iw
P Awílji®, iniwó edpcja e temiPplftótivíj- FUNDAMENTO LEOAL: F'iPgfiíj Ektiójiicoii" ÜWK)5/2üai
DOTACÂO; RpüiüàPá Piópiic« dó Wiinicipio do Cajnpúa OíbíuIp 05 010 “ Jíiqjciifitemtciwia t(c Tiàri-
iUó e Tiampoiteí Púbücoi 15.451.1023 2091 = Ações de MeUiojiaxiQâiáteina de iramito 3390.30.99
-Maíenal de Coiaumo 1001 - Recia-ac» üiduiáiiaí MUÊNíriA: ale o fütal do exercício fíuaiweiro de

2*321 lí’.^i.TEâ OONTEAT-\NTES: Su{xeriiuen4ância de Tvmudo e Trausporteii PubUcos ile Caarpina
Graníle e; CT N*' 00102/2021 - 14.09.21 - COMERCIAL WASTER EIRELI - RS 67.500.00. CT
00103/2021 -14.09.21 -TINPAMINDUSTRIEE COMERCIO DE TINTASETREU-RS 124.250,00.

E SERVIÇOS DE DESMoNTACEM. MONTAGEM E RESOMBINAMENTO P.KKA ATENDER
AS NECESSIDADES DE AK ASTEaMENTO DE AGUA DO MUNICÍHü DE BOM lESUS CON-

FORME SOLICITACÀO. Rmiuríoí; ptcvwioi no orçamento vigente. Fittdanisnto 1^1: LsiFedeialif
10.520/02 tí íuUidiariamentB atei Fedtaal n* â.666;í»3; Lei ComplemBirnu ir 123/06; DecreU)Federal
n“ 7,892/13, DeM etoMiftiídpáln” 05/13; clçgiuldvaó pertinente, cortíiderarlstódí âiter«vóe« postemires
diw refeudaa nunmu. InTünnaçtSen: no hrawriü ilw 0S;ÜÜ at 13:00 lu>ias dus dias úleis, iw endereça
si^aeifddó, Tcleíóric (083) 355^1021 E^nail: eplpreí'cifui><bómjp8ns''^gmíitJ,toni EdiwI https://
www.piei'eiuuabQmjesi«.pb.gov.bi/.v.'ww.tcB.{^.góv.tu-.

B«il Jestte ' PB, 14 de Seteiii bió de 2031
FRANCISCO NAILSON FEHEIRAI-EITE

Pregoeiru Oticiai

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS

Prefeitura Municipal
de Boa Vista

HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO PRESENCTAL N' 1MW16/2021

Nos íemios do rclatmio final api cscntado pelo Prcgociro Oficial e observado parecer da Assesuorid Jvirí-
dica, itíterante ao Pregão Presencial n'“ 00016/2021, que objetiva: AQLTSIÇAO DE REFEIÇÕES TIPO
QUENTINHA E COFEE BREACK FORNECIDO DE FORMA PARCELADA. PARA DIVERSAS
SEc:RETARIAS do município de acordo com as SOUaTAÇÔES DAS SECRETARIAS;
HOMOLOGO o corrcspóiidCTitc procciliracnto licitHlório aii íavor <le: ALRICÉLIA GONCALV'ES PE
REIRA-RS 227.000,00.

[ LICITAÇÃO
PREFEITL^R^ MUNICIPAL DE BO A VTSTA - PB

Bcau Jesus - PB, 02 de SelemUo de 2021
DENISE B.AiNDEIRA DE MELO BARBOSA PEREIRA

PrefeitaEXTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS
Ata rtc Rcgiatio dc Preçca n'' m/2Cai, Pregío Praieiiciai n” 035/2021, PARTES SION.WÁRIAS:
Ptcfaitma Municipal d« Bua Visla - PB. LTNPJ: Ul S12538/0001-10,  B s ompiBsa: LIG.4 QCEIMA-
DENSE DE ÁKBITHOS. CNPJ; 2O.4SJ.262/0OOI-4T Itira(s): 01 - 01 O valor global Ja presenlB
licitação c RS R$ 1 2 SI 0,00 (do2c iml c oitoccnle» c dc2 rcait). OBJETO: REOISTRO DE PREÇOS
P.ARA FUTURA CONTRATAÇÃO NO SERTOÇO DE ARBITRAGEM DE HJTEBOL DE CAMPO.
VIOÊNCIA H/09/2021 a H/09/2022. D.ATA DE ASSINATURA. H/09/2021.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JE.SUS

AMSODELICITAÇ-ÁO
PREGÃO PRESENCIAL N* IIIW19/21I21

Tcaila püblitü Ijiic faiá realizar aüavés do Pregosito Oticia! e Equipe de Apoio, sediada lia Praça Preíeilo
-Ãltòuio Rolmi, 01 - Centro - Bom Jesm-PB. àa 10:30 honts do liia 2S dc Setembro dc 2021, liciração
modalidade Piegáo Piesttncial. do tipo meinoi' pivço. visaudo formai' Sistema de RegisUo de Preços
objeüvando conlraUçÕes futuras, para CONTRAT.\ÇÃO DE PEaSSOA R.iRÍDICA ESPEa.M.IZA-
DA No FORNECIMENTO DE M.4TER1.AL DE INOFORMÃTICA EM GER.AL P.AR.Ã ATENDER
AS NECESSIDADES DA PREFEITUIL^ MUNICIPAL DE BOM JESUS E SUAS SECRETARIAS,

legal: Lei Federal n° 10.520/02 c subeidiaiia-Recursos, previstos

Boa Vista - PB, 14 de Setembro de 2021.
ANDRÉ LUIZ GOMES DE ARAÚJO

Prefeito

Prefeitura Municipal
de Bom Jesus

menta a Lei Federal 8.666/93; Lei Complemanlar n® 123/06; Decreta Federal tf 7,892/13; Decreta
Municipal n” 05/13; c legislação pertmente. conssdaadas as allci ações postaiorcs das retaida* nonnas.
Infonnaçõea: no liaráiio das 08:00 as 13:00 horas dos chas úteis, no endereço supracitado. Telefcne:
({^3) 3559-1021. E-mail: cplprefeituiabomjcsus(®giiiail.com. Edital; httiw;//www i.^eíeiturabomjtíSLis.
pb góv bi /, wwwiec pb góV Ltr

orçamento vigente, Fund

UCITAÇÕES
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS

Bom lesru -PB, 14 de Setembi'o dr< 2021
FRANCISCO NAILSON PEREIRA LErfE

Pregueíro Oficial
AVKO DE ADIAMENTO

PREGÃO ELETRÔNICO N* 00IJ(II>/2(121
O Piugúeíru údcial cúmuuicu o adúmeníü tLr abertura da ítí«án pública dn Pragik) Eltíüúíiico jr"
00006/2021, para o dia 28 /Io Sctomlúú do 2021 àa 08 OOIlonta; c do inicio da taac do lítnooa para o dia
28 da Solamhi ú do 2Ü2I ia 08:15 hm aa. JUSTIFICATIVA: PREGÃO ERA P.ARA TER .ACONTEaDO
dia 02/W/2021, PORÉM HOUVE ALGUMAS INCON.SI8TÊNC1AS NA PLAT.AFoSMA ONDE
SERLA REcMJZADO O MESO. H.efiu'ênciii: hcuúno de Brasília - DF. Informações: das Ü8;ÜÜ a* 13:00
lititas dó5 difiè liteià, ns PiaçR PiefciTó Aiiuníió Rohm. Ü1 - Ccntio - Bom Jesus - PB Telefone (083)

3559-1021. E-mail cpipTcíriltlrabtjmicaUBíâ^ail cem Site: bCtj»: ''/bll.0TB.br/.

PREFEITURA MILNICIPAL DE BOM JESUS

AVISO DE LICITACAo
PREGÃO PHESENCUL N' 0002(1/2021

T«nu púbiieo que fará ícalizar att avés do Piegoeiro Oficial c Equipe dc Ap*.no, aediada na Praça Pi elcilo
.Vnti^ú Rdún, 01 ● Centro-Bnin Jesus - PB, âs 13:ÜÜ horas do dru 28 de Setembro 4e 2021, hcitaiçáo
JttodàlídilÃÍc Pregão PrcseíieiiÜ, ck» tipo mertor fecço. vi^klo fonU»b‘ .Stótemo de Rcgrttrr.' rfe Píeço* ob*
jetiviurdo contratações tútuias, para: AQUISI^AÜ DE MOBILIÁRIO E MATERIAL PERMANENTE
DESTINADOS A.S DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE BOM JESUS^ Rcciosc»;

pi'tfvritos no orçamenta vigente. Fundamento legal: Lei Federal m' lü.320/02 e subeidianameiite a Lei
Federal n“ S.õõô/^S; Lei Cirniplementai- n“ 123/06; Decreto Federal tr“ 7.892/13, DecietoMuiircipal lí*

05/13; 6 legislação pertinente, consideraibs as alterações posteriores das referidas normas. Informações:
no }u3i'àrio das Ü8.0Ú as 13:0Qhúias das dias úteis, no endereço supi-actb
E-mail: cplprefeiturabonijcsusí^giiiail.eoni, Edital: www tce.pb.goVrbr

iü. Telefone: (083) 3559-1021.

Bom JeáUi - PB, 02 de Setembro de 2021
JTLANCISCO NAILSON PEREIRA LEITE

Pregiwiru Oficial

DE BOM JESl.fS'PREFEITURA

AVTSO DE UCITAÇÃO \
PREGÃO PRESENCI.ALN-0IH)17Z1II2I \

Toma publít^Jtíítí iani realizar -jtravõa do Progoouo Otreud o Equipe de Apoio, eediada na Piapa Pip^
foito .Aiitóiiis Roliin. «1 - Coritro - Bom JoeiB  - PB, M (18 30 hcraB do dia 28 ib Sotoitihio dc 2021,’
boilaçáo modalidade Pregão Prcacncral. do tjpo nicnor preço, visando foiniar Sistema dc Rcglspo dc
Prevos efajciivimdo contratações fiUm-as. para. REOISTRO DE PREÇOS P.AR.A CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA P.ARA EAENTAL FORNECIMENTO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS GENUÍNOS E ORI
GINAIS, COMO TAMBÉM SERATÇOS MECÂNICOS DESTINADOS AATENDER OS \tEÍCULOS

(AUTOMÓVEIS E UTUJTÃEIOS, CAMINHÕES, ÔNIBUS E MÁQUINAS PES.ADAS MULTI-,
MARCAS) PERTECBNTES À FROTA MUNIOPAL BEM COMO, DE TODAS AS SECRETARIA^
E FUNDOS, .ASSIM COMO OS VEÍCULOS QUE VIEREM A SER INCORPORADOS DURAOTE
O PR.AZO DE VMJD.ADE DESTE REGISTRO, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA, Rdcui-
eoá: pievrsluá
a Ler Federal n“ S.ôôó/SS, Lei Coraplaneulai n“ 123/06; Dea'eto Federal n*' 7.892/13;
iiicif*! n" 05/13; e icgiilaçtto pcitmcnte. tonsiiíciBtlas as altciBçÒcá posteriores linijjtft

^oiniaçõea; no horário das 08;ÜÜ as 13:00 horas dos dias úteis, no endereço
(8^) 3559-1021 E^rail cp4ireCei(ur3bcinjesus@gtuail.cam.. Edital:
}d3.gbv4jf/; Vt-ww.tee.pb.gov.la. ^^

iM'çiimcnto vigente. Fimdamcnto li^al' Lei Federal 10.520/02 c subsidia^nente

péa eto Mu-
idaâ noimas

^racitado. Telefone:
.●-prefcituralíomjesus

Bcim Jesus - PB. 14 dc Setembro dc 2021
FRANCISCO NAILSON PEREIRA LEITE

Pregueiru Oficial

PREFEITURA MUNICIPAL M BOM JESUS

.4MSO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N’ 00021/2021

Toma publico que fará rcab2ar através do Prcgociro Oficial c Equipe dc Apoio, sediada
mmo Tanaz, 01 - Centro - Bom Jesus - PB, às 15:15 horas do dia 28 dc Setembro dc 2021, beitação
ra otkiiidad» Pregão Presencial, do tipo menor preço, vísiindo formai' Sistema tle Ri^istro de Preços

■  ■ ' ■ para; AQUISIÇ.^O PARCELADA DE FARDAMENTO ESCOLAR

Rua Fii-

obj
E PARA AS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE BOM JESUS -PB. Recursos: pi evutos
no orçamenlo vigente. Fundamento legal: Lei Federal n* 10 520/t)2 c subsidiariamctüe a Lei Fcilcral
u“ 8.666/93, Lci Complementei' n'’ 123/06; Decreto Fedcial n'’ 3.555/OU; Decreto Fedaal n'’ 7.892/13,
c IcgaUçiio pej-tiiKsde. cansMierada* .ts alleraçòia poatcrioriss das refendas rurmas. htfomuçõea no
horái'io das 07:00 as 13:00 horas dos dias úíeia, no endeieço supracitado. Telefiaw: (083) 3559-1009.
E-niail cplprefeiturabomjesusiHígmail com. Edital wtvw tee.pb.gov br.

/

--flóhi Jesus - PB, 14 dc Setembro dc 2021
SpEREIR.4 LEITEvNl Bom Jesus - PB, 14 de Setembro dc 2021

Prrgucii o Oficial FR4NCLSCO NAILSON PEREIRA LEITE
Pregueiro Oficial

PREFEITURA aMUNICIPAL DE BOzM JESUS
EXTRATO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRE.SE.NCL4L N- 0(I()1S/2021

Taua piUjbtío que fará realizar através do Pregoeú o Oficial e Equipe tW Apoio, seiliada na Praça Prefei
to AntóraoRolim, 01 - Cíntro- Bom Jesus - PB. às 09:30 horas do dia 28 de Setembro de 2021. licitação
modalidade Pregáo PreseiteiaL do tipo menor preço, visando fomiar Sutema de Registro de Preços
objetivando contratações Am»aa, para. AQUISIÇÁO DE B<3MBAS SUBMERSAS. ACESSÓRIOS

PREFEirmA MUNICIPAL DE BOM JESUS

EXTRATO DE CONTRATO
OBJETO: AQUISIÇÃO DE REFEIÇÕES TIPO QUENTINILA E COFEE BRE.ACK FORNECIDO DE
FORMA PARCELADA, PARADTVTRSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE ACORDO COM AS



I

I AUNIÃO 25loíi) PíMoa, Píiilba -9ÜASTA-FEIIW, 15 d« ««Umbro de JtJl

PRffBTUWl MUMOPAL Dfi AQUAR
AVnOOeNOTTICAÇAO
PeDDODEDCS)8TB4CU mSBlURA kKMOPAI. DE ASSUigÇAD

etTRATDOCCONnMTO
06JET0 Acwwío de 'í» «OKVlur» F«iWw «síiMw d /‘íhtmwío EkoI*

(wmtesewttífc'●—'  : i:!'- ": _ _lonruma T de ISüBMOa PUNOAMSqro LCriAL
C4»»«pPut*i*M»«OC«iOJl,OOT«íAO :.onfwn«éLO*dCCOZ‘jí,'46£Na#

Mil. f*ARTES Ç'0f4TF'ATAí/TE3 ftjíMUFS Mutl'.Wl 35 *s«ir‘.a 4w «íP.itia Anor».

FUWO MUNOPAL DE A3SISTENOA SOCIAL OE CAMPMA GRAM»
H0M<H.»0ACA0

A Pieíeduie htjricM * AsMer *#●«»« « ws Pteg»»# e Equee de Atwo. toma piiOUo
W8 whvwiTWTo <iK -wlw ■■ > oísutedo doPaww Jundce cb PEDiDJ C€ D6-
í3T&KWdoUWi«M»“i(i7.-2ij2l.Pní9»f»wnr.an‘iW<ií52iií1,0ír9wnt9dowiaenwM
WnXNTP:. M*NUTENv«i C FanWAÇAO CM fOUlRAMENTOT MÍTICO MOSPITALAPES
c dXNTOLOQCCS LTtiA. umoo p6ib léiauu uvHeta e ^ca;Aa de mjtã ^<io concMo

- pera oiMu» iresnfestâCAo pda c<n;reod Deniae riramaçcet
sPiSJtMttesiiteti^ww.nnçnowecofíuatnnauLBirwos. sdt^.Cewro-Aaiij
r, U7 .'íi 95 12 » hpr,5, r.jnt«w «Aj teieíone (ÍTMI ,-WJíMl W m smst

Éie05(c-
«ornnrtnvseadT-
FÇ.IWIVTaKi

fREGAO HJTWB-BCO íf 3#0U«BI
N« t*m05 do lelaionti fní ECHWíditWB Mita Pf«B0*»0 t-6rw.bf

AíUfímjía judUíâ. lereiMie m PREOAú ELETRÔNICO rp xdiuíuotc»» aqlii-
ÍJÇAO re eENEROS ALIM&JTICK/S, PAftA ÍTETOER AS T€C£SS>Ci»C€SO*S  WVER.
SA5 UNIDADES DA SECBETABIA MLNiaPAl
conwcndenw ixocacsnemo ictaon)
Í^EPALCIRSLI CNPJ 18 !M2iaa»1.93Vao( Rt861«T6.Ja tcmiD CE SOUSA PERO-
»A CNPJ 31
30 329 715AW1-28 v*;. RIMO 765 CC, pçrf®«ido o »*or tfoM de J !9 -35* .AO

Cífl-«ia Grande-
S^lxe^NEVift SALES

SaSTARlG

ASSISTÊNCIA SÜCtAL HOMOLOGO O
« PAfiN&i COIAEK-OO E 3ERVICOS 0d

BrvnQi.uvtfúrRi 8«,00, GTA a-*«POO VABEJSTA LTDA CNPJ

I3d»5*i*n»füd»?03i

CT br IXD86rXOI. 06 09 31. ASSOOACAO CCS KTCCUTOSES CC PRUTÁS DE ASSUNCAO
ERECdAO.Rl-raOOO.OO

c(ji^9«a{i9LVK
PR6FBTURA MUMOPAL DE KLEM

AVtSOOeLeiTAÇAO
PASO AO rnSCNOAL N>«04»att1

T^iaciuUcâ«ier«ei2í<aNrareedQPre<9ü«e-oeCduipe<BiSxie.Miiiâi^nnSe(úrd9uaacdei
ccewiaios. RüãnfimúBreKO. 74-ce.in6.Bíiéni-PB, asceocrey»: ::27 SetcfTKd
de 2ô2l. iceac*} m<rlaid«M FbvgS; Freeencia do D{>o meotr r.reco Mrs C.MTRaTACAO
C6 CN«iÊSAESFtONJ2AC>AEM «RV1ÇO CE MAOtt «RaMECANICAE ElETROTC
CAMT*t3ES, OriBUS E VOCLILOS LEVES. PAPA ATENDER AS teCrr-aDATES DA PKOTA
F€F(TENil£NTEtL'.<'A£'AA>Mi.AiiC7FiOO£6GL£M-F6 previanenowS'
«denw FiPdamtrtoieoF LaFedefdln»l052'>i;r2e5MW<i4r9tt«oB9ueiF9*r9in»íiwdy4),

 n*l2V06 c«réi£íMbf.!f|Min*Ji.«. eieouacttrpertinanc cií.aoefíK»4
«»a:?íHC»>íWo.3o*5dí5r=raid99n.7rtw5 infímsów noiloríno.wSftjasl iWnoisR.jM
i*ai«e"inoe'idW’5Vii9ttNi>*> E-<oe« iKiBcdrtieleriftônai ctin

Seiar.tfo dé

A^ilâe.PB. 1J
CALOASALVCS

56(e<TCdO<
MAfUA OE FATUáA UATUS

diCK

AMPaiVIRAULMâNtL M AOUAK
AmoOCHOmCAÇAO
peoiOQoeDB«fTB«aA

ntnnjRA ULMCML ce CAirtw SMwe
WCAMA»éA9Wir««

A PI«WWS íAfJCI^ «■ ,A^B. 9Pa.M«■ .AÇMB. »8.« dè íué Pféa#ís e Equpe « Af>u<>, wna «!»«
*Ncm«m<jN>nlTOM.» 9cljte.iMwbsdodoP«w Jun-jc9r»PS>C»T(^Ce-

ídfiíMti
fftíMAiiitSò pera éentíísa Dè<rrtii
■endíieçoRtiAtnnw LSceriJa, srnt-.iI.ertro-Aaitff

f ç«ita<» mteieliFwe ií>*03l jMíw.tiAy ou neto

(«<6 GMMHa e- «■!{>»;»(> d» fdiAa
idiaiduHKAÍd>il*i

ÃsS? HOj tWir-5 d?s ele™="l05 r onel»«Ç I» míOPCIva &*"«»>●>» ●AWrOd ●»! e »'5ew 0 oroodien
6 mUriM C- M'r<ef Oi AmníéWa ArfíOKjé. féKééntr a DSKcAMI 3b LiCJéb;«< 0* OVDOCUtf.^OJ 1
dW C*s«l"r*i Cíin'9W'»’d»“'^"HKI«Hjoa.:itW!riO.'d>.15íih»)'5í5 irOO^wiOmfdKemmíbwp
a/t (sd.<i;dte'A>Liv,eni>< SidirnaubiiiEiiiatic.ieua BdiínA MitfNamTA àà*:* p~u
- (’-OO.paedbAiltBSèudodrwHotBede^ejsg wgl9Mtem'reelns»to5non*»5 de'wte"Wi
CaXiataiSd Se aA«<W Hia -smeuniwitd ac 131 tkWri CtfJeUtenCltttL  eTli ha*«L
ofoteceo UV. oom wHr^ao WP frente roetí ? nwm»9 nos Un^noe «drtw P - M

rrtii»;» ooevwtn «.rmrww-CT, PATfiCú
dCjeiúa JdSlbM.DODEALStaCVA-RlB2j<5.i

SI
EncvwTCicujcoa itda,
CptâX nCWTD CAU3AS LitS JUMOR

Presoeir»-Pé^noT«.Tínoçh5é7W«líC<'i
00» br

PRB-BTURA MUNiCVAL QC BELEM
AVMO OILICnACAOAúu:ài.PB. iacte ieWflDfú

oe CALDAS ALV« PREOAD PRBKNCIAL N* OOOBCOaiPteaMenetiaCn. CamtwífjrínM-Fe. McMiSetertxodoiftíiwwnd Olé leaaara ífâ»íâ » PféúMfo » E»i&è oe Aí-í-ií ewsda na 5«« oe
L-crtócoee e LUbtM»», Rua Flono Pibwm, 7d - C-ntto - Belerii - FÇ,« !3 CC Iwse * de 27 de
iseíçmtxo de M t, Inwáo modalida* Preodo Prwoodl, oo o» menor h«o. i»e WjUiíICAO

CARLOS MAROU» OU4SA JUNIOR
OirewSwerinlmiknl*UUNIOPAL Of AOUtAR

AVtSO^LKttACAo
APit<eMraMi9iKL5l deAonai, aiavfb de aia CM>'>ette Pt-manene de uiiiKa<x uma bouca

ciffMrn«AK>\x>tiiweéãdadu«raari>íK4 Kia^tt>nami'iM<ik»TcÁÍADACEPRsros
frPCTj^CflÜ.dciwmírioriríeoppráín. psT8Ç'.»»wK*:de«r>ir»víatíipr)ft!s;i>«iir«««i
deswjde.cuiéetMtursHfanoiet'! 10 yiJidsWOOfrdas.ngsaiadeiKíaoíes destewo»,
ituddonaPujIríiwL«eM9,5Ai‘,Centro-A9i>»-Fe 0edwi e*»wntorm»:»!enrontjío-

●■ ● dífc&çâoaúíiriete*£dí»5r.oíndere^(3a:m<«ai». oohwsiodasceoo âs i2WBCf«
círiaos tmoieiawiB itr as) 3ís8- i — rtttita^afibagottí»!

^
nHvrIceDOdfwCir

CE LMAAMESLIANCIA TIPO A. PAPA ATENDER NAS NKESaCADCSDÜ PJbOO MUNIClRt
CE 3A-I0E  ■: C€ BElEM - Pe Pecunsoe Dtev«no’ no rícamwto »w*e Fur
Fedwelii»'
Onorfe) Mut«»al

10 fi íWie -erBwAaiíKiwnie a Lu Fe<te4 rp (Iti0i4í& Lw Císnet
IS, e pvAxunitv. aüetdi,dn pivâcttoin

PRÍPen^ HUNOPAL CeaMPINA SRAfrCS

 -.. .. . ticra-od«08 ■'
sjorwrwdo E-ma* licWaobelarnWÍJirMil

1200 hcr« dos dB5

SUPCRINIENOAICIA DE TRANWTO f TRANSROfnSS RUBUCOS DB CAMPMA BMbCK
_  KmfrwcfCíRffwcreOttJÊTO CtnraeçíodeancfeHiparafryoeonMííodsíOOiiAeís w*ecí«.»i9í«eioma*i*5

ludiniKBalcUnaMa.
evento * nieresse VK>* a
taniunwaa à» í31 tSisas

i«aka>>n no mie oe seienCto

T
0W5, no «Uftreco

;ttuí wviwEartgovtjr d^/l com Wole'^ UV
-6-0?CM6TI-

R8NAT0 CALDAS UNS JUMOR
Preseeire

S«NrA<ode 3D21

* U¥.PB s«i*nit>T]da3a3i Cv«raav4o
pmtacSs IJV. romeutlma;do bM frenCa.^oeai emanoas
oara JndtK^ do evento
O«C20í2CC1 l>jTA>ü

ontarM

BjNCV>í«Nmterea&e
-s:uíOR^xjsiwAoeP-

Disf«r>ia de Licfd;<K> n*
«Oande l.A0t0-3w»

T.nPreBrterte Si CPL deCa
daTrdiuo e Transocrtes pvmcol db 12} 3om 306} - A,;âes aanntireBvaa iM sttp
- OiffH da ia(«(05 - Pessoa JmKka U 90 »

■lOÉNai- «ÍClfinaÍ501Aad':3f«a>t*iD.M3031.P»ftTE3CON11l(ATaNT£a3üCV»«tndlincR
e T?AiSixvtes PuUéCd ascvrima cv;

NALCOC€ALN€iC«-ft*822500

90» ttfisuiriO

iramiM>?cci.

BQUJE8US
HOMOLOOACAOPRffBTURA aUNOPAL QC ALAOOA NOVA

AVaOOeUCITAÇAO
PREGÃO ELCTROWCO er aOtMdOBI

N'IX)01»2(âT
Nos P-+> esmICd ÚTc4i| b ebSttSado paraLcT

FARAn«P5AS SCCRETARIASCOMUMCiPIOCe -CCRDÜCOWAS
L^CftETAftlAS, H0M0L06O 0 ccrreaonden» pocedmento ioiRono emfwof« ÁLSlCÊLiA
OLWrALVeSPBTBPA- Pt 227 WOO

TAÇSES D

» Lívrissio Pemwíp d» boatío da bvaenura LApk.w oe Aaooa Nwa, ar»-« da Fre-
»9»e0o'-aeE(wt--»*Atc9 SeodeintntaBamaaoosojIaFviFTOrdMLH^ioideAbiioairov-a
TORN.APLBJCO e CTííkiftiíii «a i«efeaadca. . - aberta a lútaçAú na nosaiOMe
PRU-ACI B-ETROMCO «■ OOWJJiOil. Íi4ú útr«ú v AGUSÇAO O; CQUFWABirDS C SU

MBTTOSDCIbraRMATtCAPAPAATEMEBASbe-ESStOADCSCESEMUNiaFIO _...
CAieevTifiA 27a&eT&efivjct?iai.a50ttvcoMNiK*««OLOCAu ini.-«ní-n«
no d* 0»'9512n do<5 íes ."oendereçoejp»;*»» E- cn«ilioi«®jiv*i «m

Pf«PBTURAMüNeSN.i.« CAMRiNA SRAM»
SUPERNTBCeeClAOE TRANSITO ETnLNSPORTCS PU '

exTRAToetccwmATos
CSETO Coiitraa^Ao de empresa «raMnespienio de Kaim (arretada d»

bdudea(M>eAcni(ã.rrw>OMí>éfaetetiK(üarAcb RJNCAMEbrroLCGAL Pte^eMidrucb
n*00«w02l CC'TACA<íPaafls<sFh3im>stK'l*A*KW>»*>vpnjÇranda050W-
fí nierhKAdedeTtffrabeiTft-iscciTfâPgEKotlTJÇt tt>HXdi-AsM4.deMeih(nanoMii><AO
de trenelo i}PO.30.9?-Matenal de raneumo 1001 -Reursos Ont-jn». VIO^dA ate u 'rei

●  - 3<1:t. PARTES D3HTRATAHTES 5upefml«d*tftiSdtTrír.bhir

(A

Su»

cRIs rnanlelln
rronspotioijPutircwdeCdmprsC-randesaM»»»:^^?»- MWsi-COMffACIALMAfjTe»
HREU-RI 67 900,00, f
TINTAS EIftELl-Rt 13*

OECAMPt

CT br 0010313(121.U082I .
■ 25Ô,C«

E COME ROO re

Bom jesjs. 02 de setembro de 2ü}i
0CM88 BANOenA CS MELO BARN8A PBIBRA

PrelRt»9AM tce nboot ta- a »w(« i*«».Jef.o(nafa5D>A)i«:

TATURA OOMCS DE ALMBQA
PbtSMin 0nel4

idef*tWtt.o.
PRETBTURA MUMOPAL OE BOM JESUS

AVISO DBLIcrTAÇAO
PRB3AO PRESCNCIAL bP OOOlWOat

TDmBiiütSto4.‘Bta-bre4i2.-ir8lJi»'é»if3PTegoB!-oúrij3|íEi|uífisdr‘4MtaSítk>dBt!BPra£B
Pt^«o Antono Polim, 01 ● Cemto - 0«" Jesus - PB,« if).?0 oow do de 28 Sotsrnbn? ,h
2CS1, iicds» model-ííbJoPteoíw PresenoA. do Bpo mencr , vwn* íonr.vr -iJSMna (}e

PRmTV)^ MUMOPAL W ALA40A NOVA
HOMOLOGAÇÃO

PREGÃO B^TIKMCO er axMOOUT
Mjt ivmto* lede luta Aneeiro

i^ejjonj Jundcâ, míerente « Pi^ Beeátmo n* Ôi.OKKÍBi. i
rc ESCAVADBPA MCfrAI-UCA PíiíA 0 w INOP-.O r.€ «,AÔ<'A
Mü015íf2/302fl M0L«LC>6C o prf*dn>en»l«Tt!»on

ClicM e obiMvads 6eiecef d9
ntWtWO A(>.II9CA0

K1VA-P0 - CClN^MO
p LiotecBoFfd.-jiíiss»

seumbf-ü 06 3021

o»eflv2ri<K c
_:íDA Níi FfiRNEC
ASN6iSSSI0AC€i

SECPCTAHfAS Recursos pícvrttM fi« d^aneíiiú vidaite
10 5M>2 e MMdianananie a t.ei Fecwd n< 8 6«ôé:i. Lei
Fedwdn«7 WlTliDpcettMunTOpEn-OaiAeletjistateorettiwrte c-
(■úáitrúeedtK rerendasnumai )rircrm»;9M rt
nã e.id«í<ü «jtraüJadú Tetercrie (083i 3K8-
BítM httperOwievc-eíeetriwieeiieDboovlT',

rRANQSCO NAILSON PGRERAUnTE
PrasdeirsOfiyE

BM nonúratiodâsoSOTâê I
●1021 tr,i%i Cl

tre» 'W
»w.

DC PESSOA
IMÈNTO DE MATm*L C€ INOFOPMATICA EM GERAL
S DA prefeitura MUMGIPAL OE BOM .JÊ?iJP E 'ÍJAÇ

   Furiai-t»xo i&aa l* proet-ai n'
 Lei OMTWmemar n* 12ÍAJ6, Cwreto

95 «ereções
dastlieta

li. paia CCKTTÍATA<íAO H
MATERIAL Ce INOFOPMA'

i00f«àí

PR98TURA MUMOPAL QB CARAUSAS
WSULTAdG PAII HA»LiTAÇAú

TDMAOa OE PREÇOS brODOMâlBI
CejPO PíAyme * Cenvter» (ívaMo de Berrare-I UCTfaNTES INA8LITA00S <0A

SERVIÇOS E PRODUÇÃO MUSICAL BREU - ME. [lU rcSb OeniKr ab liO item 6 I 4 2.
8 H i « t A 2 ' 1, d 1 * 114, .OTAV CONSTRiXCE^t SEBVhX-S E «LLCOES LTOA, twn*>

«líldbfCilIèfflB 142.8 td 311 UCITANTtSMAOlLrTNrOS NAú
daconenhwoijtraedineniotrtacno caberáofecurees !.. .. .dd lOÁdaLwFwWR
n-.!-óé5/i3e5u«ãl6isr;o«,ttfnba‘-w«ooRL*4.i3'ftc8i*a‘íia«k'taiitooc«KCid9M
(«0)010 daiiitM peraai^eHrna^aDSnaãdMuivMrtajtb iviedairwM. .Ne muy^iem a
wd-iaMiaUJ.DTitsdjevsdBio.frçdrMnAiminTçeSeaúnRibutScadeersifrie ibilémemc

    awo«K.y!«rí!W»W3-j6W»aiOoOi»s. iM«i«r*jt.>M
(●marre reumjc Manm rbmMgdae puüerSu ?-r 'M>M< f/nt] a CumaaS) Permamna» de

LKiaçao.Rua Brpa<soaiinoLbiiTbnaijLião.T9t.Ceitrb.CaaiBdi.n.n(irKrtr>o«iOBi»
●200hcmddiifr9ivm5TeMon« (083) 33ti7-l>7S Em« t*.iu:«i<^«*A«5Db

Caraúbdi.Pe UoeSMarraro. r»21

MrCAJiNdva- PC.
PRANCNLOO PIMSKTEL DA «LVA

PrMeiie

PRPâlURA MUMOPAL Df ALAOOA
HOMGLGGACM

PREGÃO aXTROMCO M ODOMiaOl

NOVA
' Seléiticro de 3031

Hai tomirt &] (Mílcre »>.R atrxmImM pRa P>aecu<9 CTeíR ● alAirsatU ptaac.a áa Ai.

KM1X060econgaonoenieprocedmecfikMWtpemtavorde AlExaNCPER BAPBOSaOA
- RI 1 390.cn CCNTEheD CQLIWAevrctS dONTCt OOtCC* LTCbUBV*. R139 200,30

N^oa Nwa ■ PE. Seientrnde

PR9BTUU kHJHCmu. 06 BOM JCSUS
AVISO DE AOtAMENTO

PREGÃO a-ETROMCO N*0000«n»1
Q PiagnaPs CRclM caniNca i ediantcnia da «taliaa de ian&> (ajeSce da EladãniL.

n<’i]r>rAV2021.bareodie28de6atwr*rods202t«s0800norB5 erto nlaodal9»oel«Ke;
p-»i)d9 2Sde&«9ritrode2Ci2l 95 08l5tW95 -USTIFlCAriv» PFÇ6A0 ^a P*RAT5r
ACT*>rtTOOOaAQM38rro21.PC*aM HOUVE AL &UMASINCC«35TataASNAPlATAFC«MA
OfCieSSdAftEAUZAÜOOMESO RMerSxM hM*>o*Btaobe-DF iMw>eç<.es d»WC«95
ISOOlwsWHOaeUtets.rsPreçeFTeleeDAntínioRcIin.OI-Cíntm-BcmjeauT-FÇ TíRtone
{083! J550-1D21 Cvnait qito — -

FRANCMLOO PIMeVIB. DA «IVA
MAMA DO SOCORRO AbOMOE ARAUIO

ReMderte R CanMM»

etTRATO DE CONTRATOS
PREGÃO ELETRÔNICO N> 000383021 pRgerruRAMüNCyALeecAiaiiociBije

RAT1RCAÇAO EADJUDCAÇAO
CISPENSA N* CMOOGVaeSI

NoiMtmo!dKeiemdnib5ccnstanM5<»re5pdcin«e»(^fiodeMGtNOiC|i*naru<bpio(Mio
eobeervadoorxeece' da AeseeeKia Junitca.réle(ent6flDcpen5adeLicitei:Ò3n-DVTi0CCiV202i.
.MOCvNiva AquiiiçòeiPameieaMdePeçãiAucAvrtrai deonruai erramitnçBeicwiHMU

'  «5 de veiwlw e raéqunas, nwtçnrentes eas EGInMíe iwa o ip»n:tc«3 2021: PATt-
fesxindenis trocedmerm e AOXDCO o e«u oqab] a FEPNANDO AUTO F-ECA&

LTDA-M&vRI33 286,00
FIC?

OUI9CAO CE EiajIPAMeNTCiS OOONTTXOGICOS
C£SaOAOE3CeSTEMLNiaRO PJNDAWENTO L93AL Fv«» B«f6nyo r
ÜOTiCAo ●3RC.u«rTD A:l REOJRSoS P«0«»l0èEFE(»tAIÍ.. iAOEN
±1 ivertico tV^.:3fçí{. nn. P*rtES CONTRATANTES Piaíarwa Mu'r.®el de «sgoe No-jb
e CTN»001T2O02!-i(lCS71.i:£WTB«DEQUPAWCNTDSOO0NTa.0tilCOSLTDAEFP.
R139 2CU,3O.CTN*00)7S2CI31.14C»21.ALE}(AbC»ERBAR6OSADAaLVA.RJia90,D0

OB.ETO A ATENCER AS NE-
rf»Ü0fe»2021
ta» «ofnsi

Pum Jesis. H5,02 oeT
FRANOSCO NAIL80N PSISRA LSITE

PrtgealtD oridM

PRff BTURA MUMOPAL OE 80M JESUS
AVISO OEÜCITAÇAO

PREGÃO PRESENCIAL N-OOOlTia»!PRffBTURA MUMOPAL OE ARARA
_ _ BORATOeS CONTRATO
06CT0 AdJ«r;i‘><»p«<iElad«>»>m«niHn>»Htno»dg5ln«dsaAa«Nta5r«--.<>!.5icledes-lK

iu (luUKw dtt*t! MuntiJpw rubC;At«NTO
02 00 aiCRCTARl A CE ACMbJCTRArÇAD

.  . 20W MANTER ATIVtOCe.'» W SECRETARIA OE ACMM6TRACAO OOt OCÕlW'
R«ur5wC>antn« ? 3 40 Sj81 MATERiALOECONSIJMí) 06 CO SEC EOXACAOE (Ujin»-
P* 12 »i 20W20M MANTS» ATlvtOACES (» EN?1N0 FUbONJENTAL- M(Tç m r^xil

irrptsíús e cb TTan<fer6nrfi

MU Mansa mtatfjfras. tro
LEGAL
W122

<3‘(unc;i.
Cisirifttó)n*0a»a202i do

inVKiSú - EdjcaçSD 3

Cdieetemjue- F9.01deã«<imbO'l)202t
/7bmspul*0(»rsfsrOi*ek:er*ey»sdjFi*fl3BruulflilsEwe6deAcoí5.5ii»o(lBi'aFvaç6
PrJeW5ir4Hn»)P<5*m.01 Ceneb-Scm.>9v;5TO.>R(».'ÍOhd-Rdi5ríeBi>56awrt7nd*W2l,
iciaçao rTK>3aidÊ<ie Predão Preeenott. do t«o menor preço, viitfrdo rwtnv ‘Jtgerna de «te^ro
dePmçiBt*jeti»an(»rontretacde5lulir»,ner8 REOlSTROCEFREÇOSPARAOJNTRATArAO
CE EMFRE.8A PARA EVENTAL FCfiNEOMENTO DE PEÇAS E ACESSORIOS OEbíJIMiS E
ORÜÍtNAíS.COMJTAMEeVISEBVICíOSheCWICCSCESTlNADOSAATEbtCeROSVElaLOS
(AirrcMOlOSEUnUTARIOS, CAMNMCeS.ONtBJSEMAaL’P4ASFESAÜASMLLTlAAA«CA^
FWECeíTES AFROTaMUNiOPAUBEM a.MO, OETOOASAS secretaria; E FUtOOS
AS3M COMO os VO-OILOS OUC WEB&I A ZR IMCOW>ORADCrS DUR.ANTE O PRATO CE
VALEMECEITTERCGIGTTÍO CONFCetrCTERMOCEREFEREfCJA RecwitS ptfWSA.'Sr>o

leoal LerFeder«l-J>10$2Cr02e
’ 1 :S06, Deiretc Federai rt* 7 662/13. Deírno Mirac<« n*

aLerFa-Mrfll

ANTONIO JUQMW DE SOUM
Í^AMb

PREFBTVIRA MUMOPAL 06 CASSBSNOLI
RATinCAÇAO EAOJUaCAÇAO

Q SPSISA bP DSAXXXHaBI
ccnsi9PBíe«reg».»»aEApo9C*5'>»t<»3»vo5 dien«UiODnKee5«>
eiamiãJ4K3eA.reK(enieaDt5(«>iaa6Uaa(,&>ri*DVOcaUl7Q21.

Ten5i>e«te D*oui9oOe01 tiFTi)v9KVioaiwC3PTi) pisa.

Ndt termoi dM etfrn

Cni^ç
:
i

CONOJMCl 12 36120C8 2017 MANTER AÇCeSeDUCMTlÚNAISCCW CUTTÍCiS
OORCE'.3dC»(M01 0U966 TraniíerêrhJaiOe BecuriM 80 FNCE 3 3 90 50 01
0>6*>AC-123612008206.3 MAM/TENÇAf. E DEÔENVCjLVivGiTO 00 &J9N0tiNCiA.
AtNTAL -RNOEB 113000001 TrmVerSKWB do FUNCEB ●«%  3 3 903001 MATERIALC€
CJ>NSUMOOeOOFI>DOMI.PJDESAiJCe-SMS 10301 2005^»f.MANTÊPFR''- AMA
DE ATENIÇAO 5A3CACE SAUCE - PAE F! NO JM
'-●»AlíítçaeBâ&'.a3 3 90 30 01MATBXALDEr:OMSU»AO 10 301 XI20 2C21 MANOTET;
DE OJTROSPROCaRJWAS - RECURSOpS FlnDO A FiM-0 FN 2W uOOCOl Tm^99-.r
KecirwedogJSpwsReitcdoBÉsraSSOOaoOlMATQJiALCECONSUMO 10301 2020
MANTER AS ATivCMOeS DOS SEPVtÇOS PueuCOS C€ SALC€ 211 OúOOOl Racei« de

üae 3 3 90 » 01 MATERIAL CE CObfSJMO 07
2Ü» MANUTO^O DO

FSÍCIGRAM». CE GESTÃO CESCENTRAllZADA t» DCA.SA FAMUA3H 000001 T7ínaer*rKia

30 CE

AL DE

laferíiicia de Heiijrsui -Jk sus
AO

uriAatoi * da TranUerenciA de invAib -
FUCO MLtnClWL CE ASaSTENCTAGCOAl - SIrfrf.

M» a wiioai narMea de ztne RuiM «laun a «r-çida
de CssMrfoouefÇ, RATIFICO o cr»»wind«nw o-xeGmento e AOJLDCfJ «
ISIOCELCSTIND DA -JILWA- Pt 33 600.00

esbdHTi
«lenctaere

d««e
ubi«oaieyyaçaopenintmi*. cwiedaraoai

■●●● i.íOOhwos
3Ç';9-1021 E-meil cpIrreMurabcrNaweeamsl
({i 9CV U7 vMH t(e fC ̂  br

açoes (JHierwuNe- FB.Ol aeS«9nibrb«202lwordotadij Teiçtçne (083) AKTONIO JUCTAM DE SOUSA
PrMHte.

&im Jesus-F€, UdeSete<>tmae202i PR^BTURA UUNCnU. CC CASSEIOCUE
ElORATO CE CONTRATO

OBJETO Coneaittvaode0i(jm)veivuKi4i(>Car>bPt>Abera>ir(i«rteDA9ue.[iãiA(KTnu>L
iioijWMe deanMis b pessnes cirmtes deZona R<r'ei  e Uibane. ofnsiiMoeM esoejen irw»
MjmCICM » CtUtrttrtuHfV FJCWNENTO LECAC r<UMA de (XSAlJP f DVmHdOCL’ 1
[iOTaCA.:. ,;>RC4MEMTOC€2D2'-REOjPSC-SPPOPfilúSCiC‘MJNiCiPiOCeCASie(EM

— X»-kWLIT CVASATIVDASK
TdHJÇAíiGRATUITA V1CENCIA m

'  ● ÇTHiOiXHlVZ-WI

CrjE 2008P-SCC CEASaSTENaASOCIAL-OMií
ASiaStma A soa AL - 33903JW - MATERIAL CE CT
02(1212021 PARTESCCTITRATANTES PnXwwaMwwMirííCÁ

FRANOSCO MAILSON PERBRA LETTE
PrasaMre OlldM

d» ftecirw «. Fimí? Mjc-.ynt d» AdwMnoa Sociji - FWS 3 3 90 30 01 MAIBrlAL C€ CCVA
y.iM.108244 20)420.11 MAnTÍR ATIVOaOES C€ (XlTWiSPíhlfiRAMA'; R irt>i a RjNC*')
-FNAS3ll00(«)01Tr9r.5f9*8nc«ad9Petur»>5doFundíiN»rKjn(«deA55i9rtncie Socai-f^AS
3 3 90 a 01MATERS

PR0BTURA MUMOPAL 06.BOM JESUS

PRBBlÕmiENCUU. tf 00018X21
TiHiBpUt»codJef»ii(ii4J»flCBVMd<ifto9nAtaüntlMaCi4ntwd6.*.pol5 b«iflJaíiaPte;B

Fvçíoíij Anión»? RcAiri, Ot. C-entrij ● Bcm Jspjs  - PB, 95 09 30 horw do da 28 de líeKmiim <)u
2Ct}l,iKrts(Su mcrdaidade Preoki FTeaenciai. do Dpo rriendorero. visando trrma Sisirmede
ReGstrodeWHcbW-vandowtrWacòesfutuiw.tiraaAiXIÍICAODÊBOíreASSiJBMÊRS*?,
ACtSWRIOSE SERVIÇOS CE rESM(?N'rA&CM. MiNTAGeW CBCB>>.tSNAMCNTV3  PARA
AT&JOÍP AS NECESStD*C€9 OE ABASTEOMeiTÔDE ASUAOO MUMClflO C€ BCW JEStjS
coNFCRfcC axiCíTAÇAO RKurÉbi (revtaús no crçamemü .t^ene Rmdaoentü leçai Lei
Fe<»ri9n'> IO'12(Pj2 9 subs-HinamenteeLe FBdsfar4 8Çíífiü) Le< CorrtJemenwr n» i2.V(ift

iasFedera
aierd;(ttepQdeduei(Uii«retidain<rma( inormaçoei

(«Dneme, ccniideradK es
âsuoofiijrâsdwi

■ESTlNGDAaLVA. Rt JlBOU.dO■ EClSIO

AL CE CCAÍSUMO oe
CE AÇAú SOCIAL 001 twro! ReciíSbS
SECPETAPriA OE OBRAS E SEPvi(X'S LPBahOS 20 «5 2ii09 2009 MANTER ATtVlCvlDES

3eCJvtTAR!AD^.AORICU.TURAiXi1 00)001 Pecirsce 'Xcmetiw 3 3 9030Ó1 MATBIíaL
Cü'«UWG.'AOttXiA. «K }frn8ldOS«eaiCldfrn3l't*rO 08 3021. PAf*TE6 CONTPATaN-

20Cil20.57MANTERATI\4nACe5DA5eCRrTARtA
MATERI AL OC C C4J9JMO C« 00

ClA
DE

PRBFBTIAA MUMC9AL (X CASSBRSNGUETEU FTefeiii9Miíiii»a
JAPIASSU. AC - RI 2

IXA>»»21. 14 09 21 . BCJ.INE DALVA PA SLVA 6XTRATOD6 CONTRATOS
OBJETO Aibiiei^oei (-aiceiadai deGcVieiüã Abmtnuoúi oa A^cuiiura rvrdrii jebitnadbi a

-RétutWSFNACTNCE-MOdO-SEC CCEDUCAÇAOECULTURA-12 3B1 (MCk
da EirNei na Arjnftjbiirj Famttar - W ij.») ça Metend de LWiRfmo

«. onnM ri o fvetüüe rMnt.alra tle 3921, PABTE5 Ci*[TRAT.»>nCG Pretetufi SUmdRM Jr
« CTtf 0i)i>i8r202i- lO»2i-TERE2í^ÁiAP*TMrjO:íANTOS-Pll4ri’)íí4i

cr br 0CD4W2Q31. «08 21. JOSVALCCFERREtRALIMA. Rl 10 170,00, CTff 00CBÜCU21.
1009 21-JOSeWANCeíLB PeREIP»C€SOl5A-pf 18W«^aM>l4i;ir.U2(j2i-t(- 092l
-MAHIADAPCbíttCAaANO.RH9«.t« GTbf OOJF3WU1 . «OS Jl . ECNA.FTRnKA
xtiDHüfiácnfita K«Trii«i crt#aü£fcpíBi wiímji FíUbri;.r.iAiOjkMTf(t
DÁ aLvA.‘R|'7 311,40, CT tf I»054r2i)21; 1I)CÍ9 21 - MAftiA a> CaRMO MAF^ (XJÍ
SAb/TOS. Rl 14 036.42. CT br 0005V20T1 . W (» 71. M*#8A «.MA DA Sa.VA PAPTOGA. Rt
7 311.40, CT bP0(IWV2021 ● 100921-JOS£EWtiAlDOCOL€SSILVA-Pt vi036,4iCT
br COOÍ7/2C21 - 10 09 21 - AO?1At*A C AKCflICr CE ARAÚJO - Rt 12 2W.OO, CT bT X0SV2021
● 100921-MARiNBLeeEZEPPACCS SANTOS-Pt 907S.a;r CT tf OflWWTTiBI- 100921
.LUCASBEZERRACXJf.GANTOS.Rt 4075,00, CT tTOOOBOCtUI . 10
PONTES-Pt»55«.4tl

W>£Ni:iA

AlC4.<5TO

97.16

PWBTVJFW MUMOPAL Of AW6WAI
AVtSOOSLIdTAçlo

TOMA&Á Oi PRKOt tf 00004QOÍ1
TunaptibiLú dietdai'Éaiaara<drei.daCúmii«aâ Frernaieniedèüciaíab .iedãdatiãRua

PeaoAmêncú eo.ceriirg.Arúers.PB ãiOSOiTnúraidúdia lodá ieurnttodeiOJl iiiiaçâL
- -- nradâ ds P?e«A * n* menor fre.;o, (ara (aWTR.ATACAOct empresa DO

PAbfrQ Pervnae trensbwnonrçemennvtdeniB FervMnenioiegal eIe95leç«)(«rtnsnta.

rrrJddidMeTO

d«s yters. n-? çndereto sup-ítiado Teiríone lOW) 3W9-1021 =●
●jmaícom cota mpi

;i3 Decreto surbocd 11*0513. e

WHM10
rC«í»6falH»ífcWT9Sl‘5(âl

e(4
BomJíws-Fe,

FRANCIfCO tMLBON PeSIRA LETTE
PreSMifOOriúM

I Setembro oe 2fj21

PWHTURA MUMOPAL M BOM JHL»
AVISO 06 LtCITAÇAoctmdptaete o» eketaçin pne<aMraidKate

«««oorxrjetres^íMil
endereiçd sutreaaoo Tewrne (063) 339B-T020 EjtiM

6*aF >>*I>í6»»wi»o9r»5Bb»5»Brt>crtHm*vb:9pbgw0r
Aroe*r»-Fe. I4 0e5«tsmtro*3021

PREGÃO PRESENCtAL N* 000202071
Teme Alt*'.} <»e taro rsMcar airevti do Pregoe* i d/k/M s Eortre de a<mq. sedecR

14*0 Ariorio Ram, 01 - C«nro. Bom jkus. pb
idceçao modairdsde Ptegto PreeeiKid do epo menor

isooncrasdodd
SiRero.ik:MAGNO F6PRBRA0AW.VR a

Regwro de fteços c4(*it»endo «nbaeçieí Artur», paa A.2U3ÇAO CE MoeiiiARro C
TEPIAL fÇFMANENIE C6?riNAOOS AS DkCRSAS SECPETAfaAS DO MUMDRO OE

.ESUS-PB RerinM pneviací no açeroento vtgenie Findamerio le^
10 52CM02 9 5ub9<*er)«nenle » Ler Feder* n« 8 68W3, Ler Co
Feihrarr»'

,V15»H»

MAT
FedarM

n® 123A» Derrelo
05/13 eleorsMçíowiTinente

PC»HTURA MUMOPAL 06 ASSIA4ÇAO
AVISO 06 LtCITACAO

PR6QA0 B.6TRÕNIC0 tf 000182021
Iara rMhsr «●«.●tó do Kí<m»ci ofoa * Eourp» de Acoio. sedede na Rua

-ASMinçdr.FE.

.çoivsdwBd* 95 alterações
norano dfls 0# 00 04 13 00 hor« dos das Utr-í.,

PREFBTUAA MUHOPM. 06 CAGOCnOCUe
EXTRATO 06 CONTRATO

OBJETO UAtietaçAo oeBnaeee áSberíMaedb we maKriiçBo de umoiOfMb MXuSvode
snoermana para «'.jistiutio de um laoo en/rcia» trm twrrainm de tBia lo-.efcede «o Murwnio

cesterenqueCT FUNDAMEbJTO LEGAL Tomeda de Fteç« n
ORÇAMENTO C£ 2021 - RECURSOS FRÜPRiOS 1X> MLNIOPO
OJRSOSORDNARIOS)» 70 070-SB.'R£TARlACeittffiA-CSTRLm.lRA-111462, 10a; 2U.35
- ELEMENTO DE DESPESA 33 90 39 - OUTROS SBÍVIÇOS C€ TERCEiROS PESSOA
JJRtCICA.. LiGÉNOA Ki r n..el Or evero.ltk. nr^silallg de 2021. PARTrá CONTRATANTES
PiVMuraMuniuiMideCaivereKN«e CTbf doü4??2B2I.lum21 ■ jfgcocngenhapiac
(XfrSJntCOFStTnA RtfUiUOQü

n’ 00001/2021. DOTAIÇAO
I DE CaSS£RENOUE (RE

Tema urt*:;
Tereie Bfldj.rí. da Nccreq*.
tr.KlSÇâO   “ g
BIOMH ●
piAJcai *fceAure*5e55*)pWK6 iJ900hC4a5dod»27*$<!t,nt>mde2021 Imwdaiseede

ca ReierAncie botanodeBradlie-OF Recursos
Federa n* I0S2OU2 e iubiidiaitfnente a
Decrete Federa n*1ú0:*19 *

oynpraina>
preço. (Cta AdutaçAo de Veiculo O

'. 7 uoaís.pera «ç<»def a demanda da S»;'9iana tA<n«wi de Saw®
ôeEWOfucp.

aede;

prtMMoifiüwçnTiíntíirigeme Pundimemb leqa i.e<
Federa rA a 666/94 La ■ijmfierrwria rr* I2.V06,

endereço sypracuado TeWene tC63) 3559-1021 £-
EdiM MwwicepPQCvu

Bom vieeus ● FE, 14 de Setembro de 2021
FRANOSCO bWILSON PEREIRA

PregeelroOtlclal

(«rtnenie.anyaMedCÈíliaKpraçseipctieociieidítrWaKWtrvúrrvut infnnnaçOei cBsóeodai
i2Ctí»»y3c»Kdl»3r2ten.neenderoçmw>r»7ta« TeWme («3)34981143 E-mM 4ctriy»»a
aS5unc9C[*'0>»br Ê.lBt S55W>cab rtJ 90» tr, veerr tCB Db acw tn vfTOVcomcrwna BC-r tr

8TURA MUMOPAL 06 SALCE OE BOM J6SUG
AAnSODSUCTTAÇAO

PREGÃO PtSSNOAL tf IBQ2«S»
Toma tx-tfrtu «je'srs rtdiiw atrevei do Pregjeiro Dfrcial eEause d» Aowa. lediadana Rua

FbTWCi Tanaz, 01. Ceooo. Bom
iM«4o mod*>dade Pregío Pnsw oal, do tcd menor oreço, visancb (orroer Sníema de «egestro

Asvjnç*) ● FB. 14 d» Setembro de 2821
JOAO PAULO SOAZA GALDIND

PfeaoMro OfldM

PR^erURA MUMOPAL CC CA8S8CNGIJE
EXTRATO D6 CONTRATO

oe preços ctnnvanob ccnoaiaçúes iMuras.P*a ACiUi5içAOP«íca.AnACE FARrjAyENTO
E-S<‘X’LAftEF*FrAASClvERSASS6CPÊTAPlAS(X)IAA4iClPiOCea)MjeSUS-(=eP«urow
(vevüicsnpo

Feda*
legar Lei Feowa n*
rn- 123A» Dea«5

tOSTOns e srtAasiernerte
FederM if 3Cmpl

OejETO Aqjisçdw Píceiaaos« Peças Njtom
e prevertivas de vMcuios e mâtiiiiei. (jeotocemes
WI.©/TC»l£0*l OewnsawLKWcAobAÜWaoarci COTACL-j ORCJWe4TOC£2Ci2
- fi£OJR30G   ■        ■ ■■DO MLIf*3PI0 Ce CAiSERENCAC ÍRECLROOS CBtSNAfilOa
RECOTACE IMWrOS 6 CE TRANSFERBSQ ADE »4POST05 - ECUCAÇ
at€TEDOPÍ«FBTÕ-04l22lOd22«J2-a&eNrOD€lXSPESA 33
CE CONSUMO = 20 COO-tSEOSETARIACEACMtaSTRArÇAO-
C€DÊSF€aA33 90 30-MATEWALDeCON9JM&=209*0 -3£CRETARIAl)EEDUCA.:AO E
CULTLRA-
MO > 20 980 - SECPETAF6 A CE ASâST&rOA ^jOAL - 08 244 10)2 2029 - C£

AO) = 2(IOID-GA.
9030-MATEPlAL
2003-ElE>irNTO

- H.E«NTO CE CESreSA 90 »- MATERIAL C* CONSU.

CE5PESA 33 80 30 - MATERIAL CC CONSUMC. = 20070- SECRETARIA CE INFRArCCTRLU
TUP-A- 15452 1002 2033-a-BtMTOCeCE^€SA 33 90 30 - UATERlAL06 C0NSi>40

- SECECTAPIACE AGfiiai.TüRA-
9Ú.SQ - tJATBTIAL DE COHÜLMÔ. «lÊbICtA

PARTESCOt/TPATANTES PrMewnitAjni.ipaldeC
. CE»4AbCO AUTO PECAS

-3eean«Mia cunea»«
EdHaaa imao

   .ti Je 3M1.
● e CT N*00045«i2l-W(«2i

. iC. Ft »236v«>

MtEFBTURAMUMCML CCASSLNÇAO
*V«006LICrTAÇAO

«EGAO ELBTRObaCO N* 000170071
Tema (dt*;} -irefira ro*»79r abw43 do FTej/nro Ofrotle E<»aw 9í *«x«o, sedado ne Pw

Ter« Sakiw» da NGCeeg& SN - Cwwo ● A5iunç*c - PB, por meic do «te wiw. cemoramet
oro tr Nlaçée. rrrcKtehttofe Pregto PefrOrSíc, as 8(o menor preço, reams 6 pafíctseçíq »
M.Tõemproeas &Tweea5d«PB»»r<noPcrWeEartiaraOoi «anootormarSsiernade Regetro
- Oreçoi cbporíndo cOTratsçees nauraL,
atender a demvus dae SemA
Terrrt.de Râferenria AUrue

AaAMçAç. cia Frutas, leynnei e
eFunifee UNxroaA ds tAnccro de AssmçaivPB. uaVeme
is&. niCAc a oe 00 Titv» ou OA JB de smtTKvo Oi 2021

Federal n® 7 892/13 e >egAW<*c p«Hir«nM. c>r>5Klered*5 k diAraç<)46 cos^nxee
nwirdi irrcrmnçtei. no tiorinp des 07 KM 1300 norMdMoaiüteii. no endereço iuciAutedu
Tatefone ()»3| 3559-1009 &mal rw)Mte«;rabme»sasxT»l ç  "

Derreto
rdendee

Bwbr
Sererríiro de 2021

FRANOGCO MAteON P6BBRA lÊTE
PregeMro OTIdM

ndssamesnMsesstopuBKA Re/eroncie iKjrfxsdeBrasun-DF
vigtfite FiaidamerAO teoM L« Federa n* io 533/02  e subsi.
94 Le« Cumeiemeniaí n- i JVOO Detreto FeJ«d n* 7

CW)8lb FeOM rf l0CCi4f>3 «kAjMçio
iei»na«rKjfmAs (nTtrrreçdei. dttOeOOr

Retirtos (irev«<È no uçanenio
(Mr.arimie e Le> Federa tf

iw»i«n» «nrJÇ84S («Mocr «1
uleri. rx> irxMiaça 4u;raUt»tihumdos

Tetehvie [63|3««1143 6m«i bcfrroesOKyjncaocbgovbr &»*
PbOOrbr,

dainedeimcee cero

aseun
c\«n(vam«<9>

PAB^BTURA MUMOPAL DE BOM JESUS
EXTRATO OE CONTRATO

CÔJ6T0 AOJSiCÁOCeREFEiCOESTiPoauefriNHAECCiFEEBREACTFOWtaCOCe
FimtAA PARCELADA. PWW10iVP»r.AS t-CCRETARIASCOMUMOPIO CE ACíPOO CCW AS
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